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PREFÁCIO 

Tendo visitado recentemente, em 
missão oficial, diversas universidades e 
escolas técnicas francesas e alemãs, com 
o fim de estudar a organização do en-
sino teórico e prático da Química, tive 
ensejo de fazer algumas observações 
gerais relativas ao ensino superior das 
sciências, que talvez não seja inútil tornar 
conhecidas nesta oportunidade, em que 
o nosso ensino superior se acha em via 
de reorganização. 

Eu não ignoro as múltiplas dificulda-
des duma tal reforma, que não involve 
somente uma questão de ordem pedagó-
gica, mas também uma questão de ordem 
política, visto que o legislador tem de 
tomar em linha de conta as nossas con-
dições sociais. 

Seria portanto pretenção procurar fa-
zer valer os meus pontos de vista, que 
'divergem do que se acha decretado; mas 
seria também faltar ao meu dever, não 
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tentar contribuir, por pouco que seja, 
com o que aprendi na minha viagem do 
último semestre de inverno, para resolver 
o momentoso problema da reforma do 
ensino superior das sciências em Por-
tugal. 

Os factos que relato, são mais ou me-
nos conhecidos, pois não faltam obras 
onde estudar a organização das univer-
sidades. Mas, se bem que mais uma 
vez verificasse êste princípio, banal para 
quem cultiva as sciências experimentais, 
de que não ha descrição que valha a 
realidade, devo dizer que não vou fazer 
uma mera descrição. Nas páginas que 
seguem, procuro dos factos deduzir os 
princípios em que modernamente se ins-
pira a organização do ensino universitário 
das sciências, e porventura surpreender 
as tendências da sua evolução, para fazer 
á luz desses princípios a análise pedagó-
gica da última reforma. 

Não seria menos importante fazer o 
que se pode chamar a sua análise política. 
Mas, aparte umas ligeiras referências com 
que rematarei êste breve estudo, deixo 
isso a pêna mais competente. 

Uma questão ha, porém, que domina 
o assunto e que bem merece ser posta 



em evidência. 4 Num país, pobre e atra-
zado como o nosso, o regime livre das 
universidades dará, para a instrução dos 
alunos e para o progresso da sciência, 
melhores frutos do que o regime obriga-
tório das escolas técnicas ? 

E de notar que em França, onde aliás 
a liberdade universitária não existe em 
toda a sua plenitude, das faculdades de 
sciências das províncias, que arrastam em 
geral uma vida difícil e apagada, as mais 
prósperas são as que teem realizado a 
expansão no sentido técnico, que de resto 
é corrente na Inglaterra e na América. 

Na própria Alemanha, o país univer-
sitário por excelência, apezar dos nume-
rosos Politécnicos com uma secção para 
ingenheiros químicos, as sciências mais 
cultivadas nas faculdades de Filosofia são 
as sciências químicas, justamente aquelas 
a que corresponde uma carreira. 

Por outro lado, o admirável Politécnico 
de Ziirich oferece-nos o exemplo duma 
escola técnica com uma secção preparando 
para o magistério das sciências, prepara-
ção que estamos habituados a considerar 
função privativa das faculdades universi-
tárias. É que a cultura desinteressada da 
sciência pura é também uma das funções 
dos Politécnicos, desde que lhes foi dado 
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o direito de conferir o grau de doutor 
àqueles dos seus ingenheiros que apresen-
tem e defendam uma dissertação original. 

Enfim, um ponto, êsse de caracter 
filosófico, digno de ser meditado, é o que 
se refere á questão das universidades 
como orgãos de produção scientífica. 

A tal respeito, limitar-me hei a acen-
tuar que a função de ensino, mesmo no 
domínio universitário, é tam diferenciada 
e absorvente, que começa a esboçar-se 
uma tendência, senão para separar as 
duas funções de ensino e de investigação 
scientífica, por isso que o contacto da mo-
cidade estudiosa ha de ser sempre para o 
homem de sciência um precioso estímulo, 
mas para criar institutos exclusivamente 
destinados á cultura da sciência, como 
até certo ponto são já, na esfera da 
Astronomia e da Física terrestre, muitos 
Observatórios, e como são inteiramente, 
nos Estados-Unidos da América do Norte, 
o Instituto Smithsoniano e o Instituto 
Carnegie. 

Mas não só lá. É sabida a deliberação 
que, também na universitária Alemanha, 
pela bôca do Imperador, foi tomada, por 
ocasião do recente centenário da Univer-
sidade de Berlim, de criar um grande 
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Instituto scientífico destinado á investi-
gação e sem o encargo do ensino. 

A criação scientífica organizada só 
pôde ser, na verdade, obra dum país rico 
e adiantado. 

Com estas reflexões, eu não pretendo 
resolver as dificuldades que involve a 
reforma do ensino superior, mas antes 
acentuá-las, e de algum modo multiplicar 
os pontos de vista, afim de que se tire 
todo o partido possível da inevitável 
desordem que acompanha sempre uma 
transformação profunda, como aquela 
porque está passando actualmente o nos-
so país. 

Coimbra, outubro de 1911. 

A. B. 





A organização das Faculdades 

de Sciências em Portugal 

I. Caracter do ensino superior 
das letras e das sciências 

1 . Abstraindo da faculdade de Teolo-
gia, que não existe nas universidades 
francêsas, pode dizer-se que os ensinos 
universitários formam em França os mes-
mos agrupamentos que na Alemanha. 
Simplesmente ás duas faculdades fran-
cêsas de Letras e de Sciências, correspon-
dem na Alemanha as duas secções, a 
que podemos chamar literária e scientí-
fica (*), duma faculdade única — a facul-
dade de Filosofia. 

( ' ) Nalgumas universidades (Miinchen) cada secção tem 
o seu decano. Em Heidelberg formam duas faculdades distintas. 
(Vid. Minerva, Jahrbuch der gelehrlen Well, Strasburg). 
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As outras faculdades, as faculdades 
jurídica e médica, são, fundamentalmente, 
escolas profissionais, embora com o carac-
ter universitário da liberdade de estudo 
e de investigação scientífiea, que se não 
encontra nas escolas técnicas propria-
mente ditas, onde, como é sabido, ha um 
plano obrigatório de estudos. 

O quadro destas faculdades profissio-
nais, a chamar-lhes assim, é portanto 
muito restrito relativamente ao da facul-
dade filosófica, visto que esta abrange, 
naturalmente, todos os ensinos que não 
teem caracter jurídico ou médico. Nal-
gumas universidades (Leipzig), abrange 
mesmo as sciências políticas e econó-
micas. 

Pôde até dizer-se, que na faculdade 
filosófica é característico o facto do alar-
gamento sucessivo do respectivo quadro 
em virtude da constituição de novas 
sciências. 

A constatação dêsse caracter das facul-
dades de Sciências basta para se reconhe-
cer o absurdo, por muito tempo tradicional 
entre nós, de exigir aos diplomados o 
estudo de todas as cadeiras duma facul-
dade. Um tal regime — o do enciclo-
pedismo, fez baixar o nível, não tanto 
do ensino, mas dos estudos. 
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Numa escola de aplicação, como numa 
escola preparatória, a dependência entre 
os diferentes ensinos é, e com razão, 
uma preocupação dominante. Não assim 
no ensino universitário, que, de facto, 
parte do princípio da independência di-
dáctica das diferentes sciências, como 
condição indispensável do próprio pro-
gresso. 

Este princípio, que de modo algum 
importa a incoordenação, e que não 
exclue, é claro, a interdependência das 
diferentes sciências, é característico das 
faculdades filosóficas. É êle que torna 
ilusório e até condenável qualquer plano 
teórico de estudos. 

O estudante deve podêr escolher livre-
mente, entre os diversos ensinos, aqueles 
que melhor se harmonizem com as suas 
aptidões e conveniências. 

Assim é que, em França como na 
Alemanha, para a conquista do diploma, 
são necessários, e também suficientes, três 
ordens de estudos escolhidos livremente 
no quadro da faculdade. Ha naturalmente 
grupos mais escolhidos, tais como: a 
Matemática, a Física e a Química; a 
Física, a Química e a Mineralogia; a 
Física, a Geologia e a Astronomia; etc. 

É um tal critério que se opõe a que 
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os três grupos de sciências—matemáticas, 
físicas e naturais, constituam outras 
tantas faculdades independentes. Mas é 
tão difícil libertarmo-nos dos hábitos in-
veterados, que a nova reforma veio impre-
gnada do velho espírito, como adiante 
explanaremos. 



II . Exames e graus 

3. Na Alemanha, como na França, 
há, é sabido, diferentes cursos de ensino 
secundário, uns com o caracter mais literá-
rio, outros com o caracter mais scientífico. 

Mas sob o ponto de vista da admissão 
á inscrição universitária, é completa a 
equivalência legal entre os diversos ramos 
de ensino secundário, qualquer que seja 
a faculdade a que o aluno se destine. 

E uma disposição que choca os nossos 
hábitos, mas nem por isso menos racional. 
É claro que esta liberdade traz como 
consequência ter o estudante muitas vezes 
de suprir extra-oficial mente a deficiência 
de preparação. 

Mas a par disto, quantas vantagens! 
gEntão, por exemplo, um estudante que 

se destine á faculdade de Medicina, e que 
tem de desinvolver os seus conhecimentos 
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de Física, Química e Historia Natural na 
faculdade de Sciências, não estará para 
isso perfeitamente desinvolvido com um 
curso secundário de feição literária? 

E o mesmo se pôde dizer de muitos 
diplomados da faculdade de Sciências. 
4 Muitos químicos não terão vantagem em 
possuir um curso secundário com predo-
mínio das línguas-vivas ? E sobretudo 
querendo a especialidade da Química 
analítica, não poderão dispensar estudos 
extensos de Matemática? 

O Director do laboratório de ensino da 
Química geral na Sorbonne disse-me ter 
notado que os estudantes com um curso 
literário teem geralmente maior maleabili-
dade de espírito, imaginação mais desin-
volvida, assimilação mais pronta. 

Sob o ponto de vista pedagógico, como 
sob o ponto de vista do progresso da 
sciência, a variedade de preparação só 
pôde constituir uma vantagem. 

3. Na Alemanha, nas faculdades de 
Filosofia, o estudante não pode apre-
sentar-se a exame de doutor antes de 
decorrido o prazo mínimo de seis semes-
tres. O exame recai sôbre três sciências 
do quadro da faculdade, da livre escolha 
do candidato. 
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Não ha outros exames universitários. 
As faculdades não dão diplomas de 
aprovação nesta ou naquela disciplina. 
É a guerra á influência perversiva do 
exarne, que só serve para cultivar o ver-
balismo, opondo-se á sinceridade do ver-
dadeiro saber. 

Não direi que na Alemanha o ensino 
de anfiteatro não tem importância. Pelo 
contrário, sobretudo nos cursos gerais, 
nos que servem de introdução ao estudo 
das especialidades, cursos feitos pelos 
primeiros professores, quem ensina pro-
cura tornar o ensino o mais singelo e 
atraente possível, despindo-o de todos os 
acessórios inúteis e ilust.rando-o com o 
maior número de experiências. 

Mas o que direi, é que é sobretudo o 
ensino prático que tem importância. 

O estudante que confie generalizações 
á memória subordinando-lhes os factos, 
aumenta talvez a sua cultura, mas não 
possue o verdadeiro saber. Só quem 
apreende um assunto á custa da própria 
experiência, aproximando factos isolados, 
formando com eles generalizações que 
se tornam naturalmente uma necessidade 
para o espírito, é que adquire um conhe-
cimento vivo do seu assunto. Então é 
que se reconhece que a investigação 
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original não é mais do que a aplicação dos 
métodos com que se está familiarizado. 

Ora não é exigindo o estudo de muitas 
disciplinas, que o tempo e a cabeça che-
gam para praticar tal método, que é o 
método alemão, e o único admissível para 
formar doutores em sciências. 

A questão do número de sciências e 
de anos exigidos para o exame, é antes 
uma questão de tradição do que um re-
sultado teórico da Pedagogia. De resto, 
não nos iludamos sobre o valor dêste 
número. De facto, na Alemanha, um 
doutor em sciências, ou antes em Filosofia 
( Dr. -fi l .) , é um especialista numa das 
três sciências sôbte que versa o exame, 
naquela sôbre que escreveu a dissertação, 
cujo objecto é mencionado no diploma. 
As outras são apenas subsidiárias ou 
secundárias. (') 

(l) Eis uma nota curiosa, que eu copiei da caderneta, as-
sinada pelos professores, dum estudante da universidade de 
Leipzig, que estava prestes a doutorar-se. Contém a relação, 
por semestres, dos cursos frequentados, dos professores, do 
número de horas por semana e do custo do curso. 

I. Química inorgânica, Beckmann, 5 h., 25 Mk — Quí-
mica analítica, Ley, 2 h., 10,50 Mk. 

II. Química orgânica, Beckmann, 5 h., 25 Mk. — Física 
experimental (Mecânica, Calor, Acústica), Wiener, 5 h., 25 
Mk. — Prática química, Le Blanc, todos os dias, 8 h. por 'dia 
85 Mk. 

III. Física experimental (Ótica, Eletricidade, Magne• 



O grau de doutor, na Alemanha, é 
um título puramente académico, que não 
dá direitos civis de ordem alguma. Assim 
é que o grau de doutor em sciências 
médicas ou jurídicas não dá direito ao 
exercício da profissão de médico ou de 
jurisconsulto. 

E por isso, nestas faculdades, antes 
de fazer o exame académico de doutor, 
o estudante faz o chamado «exame de 
Estado», que é, verdadeiramente, um 
exame profissional. 

Após êste exame, o aluno pode exer-
cer a profissão até sem receber o grau 

tismo), Wiener, 5 h., 25 Mk. — Prática química, Le Blanc, 
85 Mk. 

IV. Prática química, Le Blanc, 85 Mk. 
V. Tecnologia química, com excursões, Rassow, 2 h., 11 

Mk. —Prática mineralógica, Rinne, 6 h., 30 Mk. —Prática 
física, Wiener, 6 h., 29 Mk. — Prática química, Le Blanc, 
85 Mk. 

VI. Prática química, Hantzsch, 85 Mk. — Química físiccu 
Le Blanc, 3 h., 15 Mk. — Química orgânica aromática, Stobbe, 
2 Ti., 11 Mk. — Tecnologia química, Rassow, 2 h., 11 Mk. — 
Petrografia, com exercícios, Reinisch, 3 h.. 20 Mk. 

VIL Prática química, Hantzsch, 85 Mk. —Prática física, 
Wiener, 6 li., 29 Mk. — Química orgânica hèterodclica, Stobbe, 
1 h., 5,5 Mk. — Física experimental (Ótíca, Eletricidade, 
Magnetismo), 3 h., 12,50 Mk. 

VIII. Prática química, preparação da dissertação, Stob-
be, 85 Mk. 

IX. Prática química, idem, Stobbe, 85 Mk. Prática 
mineralógica, Rinne, 6 h., 30 Mk. 

X. (Pensa faser o exame de doutoramento). 
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de doutor, que é, contudo, mesmo na 
faculdade de Filosofia, o termo habitual 
dos estudos da grande maioria. 

Nas universidades alemãs, a liber-
dade do estudante é absoluta. Apenas 
se lhe exige para ser estudante, para ser 
«cidadão da república universitária», a 
inscrição. 

O estudante tem direito a seguir os 
cursos que quizer e a trabalhar nos labo-
ratórios oficiais que intender, desde que 
pague as respectivas propinas. 

Aparte uma ou outra rara excepção, 
os cursos não são públicos nem gratui-
tos (4). Poder-se-ía dizer que nas aulas, 
á semelhança do que se dá nas salas 
de espectáculo, o que importa não é saber 
se alguém falta, mas que alguém não 
entre sem ter pago. 

Ao fim de três anos, o estudante tem 
o direito de se apresentar a exame de 
doutor no grupo escolhido. 

<4. Quando se pensa no caracter que 
os estudos teem nas universidades ale-
mãs, na liberdade absoluta que o aluno 

(>) São pagos, em regra, á razão de 5 Mk. por hora se-
manal e por semestre. 
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tem de dirigir os seus estudos como jul-
gar mais conveniente, ás vezes segundo 
normas inteiramente imprevistas, mas 
que podem ser úteis no ponto de vista 
da cultura da sciência pura, embora irra-
cionais no ponto de vista da aprendiza-
gem duma profissão, quando se considera 
a quase supressão dos exames, reduzidos 
por assim dizer ao exame dum trabalho 
restrito, que pode, aliás, ser um trabalho 
de valor scientífico, compreende-se a ne-
cessidade dum exame que averigúe da 
capacidade profissional, como tem logar 
nas faculdades médica e jurídica. 

Nas faculdades de Filosofia não ha 
exames de Estado. Parte-se do princípio 
de que as letras e as sciências, nas uni-
versidades, se estudam por si mesmas e 
não com mira na sua aplicação. 

É nas escolas técnicas superiores 
(technischen Hochschulen) que se obteern 
os diplomas profissionais corresponden-
tes ás sciências aplicadas. Os respecti-
vos diplomas de ingenheiros conferem 
capacidade profissional, que o Estado 
reconhece. 

Nestas escolas, o regime de estudos 
obedece a um espírito diferente do das 
universidades. Ha um plano de estudos 
obrigatório, o plano que se julgou mais 
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eficaz para a aprendizagem num prazo 
fixo e curto duma determinada profissão. 
A frequência é, de facto, obrigatória. 

Modernamente, ba uns anos a esta 
parte, as escolas politécnicas teem tam-
bém o direito de conferir o grau de dou-
tor (Dr .—ing. ) àqueles dos seus alunos, 
já ingenheiros, que se apresentem ao 
exame respectivo com um trabalho origi-
nal, que comprove a capacidade scientí-
fica, isto é, de cultivar a sciência, e que 
é diversa da capacidade profissional que 
é a capacidade de a aplicar. 

Nas faculdades filosóficas faz-se, é ver-
dade, a habilitação scientífica e mesmo 
pedagógica, isto é, profissional, para o 
magistério secundário. Mas a nomeação 
tem de ser precedida dum exame de 
Estado ou de habilitação. Constituem, os 
respectivos candidatos, um grupo especial 
de estudantes para os quais ha, como 
para outros, ensinos práticos especiais. 

Para o magistério universitário, como 
a nomeação é feita sob proposta da 
faculdade, compreende-se que ela só exija 
o grau académico de doutor, se bem 
que não seja um diploma do Estado. 

5. Em princípio, as faculdades filo-
sóficas não habilitam, como dissemos, 
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para profissão alguma. Mas, de facto, 
não é exactamente assim. 

Basta considerar, por exemplo, que a 
Química constitue hoje, inquestionavel-
mente, sobretudo em países industriais 
e particularmente na Alemanha, uma 
carreira das mais seguidas e das mais 
lucrativas. E não são apenas os inge-
nheiros-químicos, saídos dos Politécnicos, 
que encontram colocação nos laborató-
rios, nas fábricas, etc.; são também os 
diplomados das universidades. 

Em vista disto, ha alguns anos, a 
união dos laboratórios químicos da Ale-
manha, justamente com o intuito de 
acreditar na indústria como profissio-
nais os químicos diplomados pelas uni-
versidades, instituiu um exame de capa-
cidade profissional, que precede o douto-
ramento e que é conhecido pelo nome 
de « Verbandsprúfung» (J). 

Não é um exame de Estado porque o 
Estado não lhe dá sanção alguma, mas 
sob o ponto de vista prático é a mesma 
coisa. 

Passado o exame, o candidato ins-
creve-se 110 laboratório do professor sob 

(') Dr. Wilhelm Paszkowski, Berlin in Wissenschaft und 
Kunst, 1910, pg. 81. 
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cuja direcção quer preparar o trabalho 
de doutoramento. 

Escusado é dizer, que o estudante 
pode escolher livremente o objecto da 
dissertação. Mas na realidade, em regra, 
êle pede o assunto ao professor, que 
naturalmente lho indica nas matérias da 
sua especialidade e dos seus estudos 
de ocasião ('). 

O candidato torna-se assim um cola-
borador anónimo do professor. É este 
regime, que explica em parte a grande 
produção scientífica na Alemanha. 

6. Em França, as coisas passam-se 
dum modo diferente. 

A cada cadeira ou grupo de cadeiras 
semelhantes corresponde um exame e 
um certificado. Quando o aluno possue 
três certificados quaisquer da lista que 
constitue o quadro da faculdade, recebe 
o diploma de «licenciado» em sciências, 
que é um diploma do Estado. 

(') Assim no laboratório de E. Fischer ( Berlin) um can-
didato estudava uns derivados novos da maltose: uns maltosidos 
derivados do mentol, borneol, etc. 

No laboratório de Hantzsch (Leipzig) um candidato estu-
dava as relações entre o espectro de absorção e a estrutura 
dum grupo de matérias corantes orgânicas. 

Notei que se cultivava sobretudo a Química orgânica. 
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Uma vez aluno da universidade, o 
estudante pôde apresentar-se a quaisquer 
exames, depois de quatro inscrições tri-
mestrais, isto é, ao fim dum ano. E o 
único limite que a lei impõe. 

E uma questão histórica determinar 
a origem e a significação do grau de 
licenceado. Mas talvez se não ande longe 
da verdade, admitindo que a «licença», 
pelo menos em certos grupos de sciên-
cias, correspondia originariamente á li-
cença legal de exercer uma determinada 
profissão. 

O certo é que, para exercer por exem-
plo a profissão de ensino num liceu, é 
necessário possuir determinadas licenças, 
que correspondem á respectiva capacidade 
scientííica, e além disso é preciso fazer 
um exame (concurso de agregação) afim 
de comprovar a capacidade pedagógica. 

No fundo, pois, pôde dizer-se que o 
exame de licenceado corresponde ao exa-
me de Estado na Alemanha. Em França 
um tal exame subdivide-se nos exames a 
que corresponde a licença, e entre nós 
nos exames a que corresponde o bacha-
relato. Nada tem de comum com o 
nosso antigo licenceado, que não signifi-
cava senão uma coisa — o prestígio do 
exame. 
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Uma vez licenceado, o aluno pode 
propor-se o grau de doutor, que é, em 
França, um grau do Estado. 

Ha, a este respeito, diferenças a assi-
nalar entre o que se passa em França 
e na Alemanha. 

Nas universidades alemãs, o maior 
número de estudantes da faculdade de 
Filosofia tem em vista o doutoramento. 
O resultado é que na indústria e mesmo 
no comércio se encontram muitos dou-
tores em Filosofia. 

Em França, nas faculdades de Sciên-
cias e de Letras, só uma pequena mino-
ria se propõe o grau de doutor. O estu-
dante precisa para isso de preparar uma 
« tese » original, da sua iniciativa. 

Assim, se é á Química que pertence 
o assunto escolhido, o candidato inscre-
ve-se no laboratório de investigações do 
professor sob cuja direcção quer traba-
lhar. E aí, pôde dizer-se, que verdadei-
ramente faz a sua educação de labora-
tório, por isso que o ensino prático geral, 
nas faculdades francêsas, é bastante defi-
ciente. 

O doutoramento do Estado só convém 
aos que aspiram ás funções de ensino 
superior. É com efeito exigido para essas 
funções, mas não para os logares de 
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chefes de trabalhos práticos e de prepa-
radores. 

Seja ou não por isso, o certo é que 
para ser admitido a exame de doutor, não 
serve qualquer licença em sciências; só os 
licenceados em determinados grupos de 
sciências é que podem receber o grau de 
doutor. Eis esses grupos de licenceados: 
em sciências matemáticas (Cálculo, Mecâ-
nica e um terceiro diploma á escolha do 
candidato); em sciências físicas (Física, 
Química e um terceiro diploma á esco-
lha) ; e em sciências naturais (Botânica, 
Zoologia e Geologia ou Mineralogia). 

S . Ha evidentemente nesta organi-
zação uma anomalia, que só poderia jus-
tificar-se pela consideração de que uma 
faculdade de Sciências é uma escola 
de habilitação profissional, quer dizer fal-
tando a um dos princípios tradicionaes 
da organização universitária. 

Os conselhos universitários corrigiram 
esta anomalia criando o doutoramento da 
universidade (1897), a que corresponde um 
diploma puramente académico. Os can-
didatos a esse diploma são dispensados, 
parcial ou mesmo totalmente, dos exames 
para a licença. 0 trabalho essencial é 
a tese. 
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Lembra o doutoramento alemão, mas 
na realidade é muito diferente, por isso 
que falta a organização didáctica corres-
pondente. 

8. Um outro diploma foi recente-
mente criado nas faculdades de Sciências, 
e que visou, certamente, a valorizar as 
licenças. 

Enquanto na Alemanha doutor em 
sciências quer dizer especialista, talvez 
com uma cultura geral pouco extensa, 
inferior talvez á dos diplomados francê-
ses, em França a significação real do 
diploma de licenceado é bem incerta. 

Em França, nas universidades, o en-
sino oral é sem dúvida elevado, mas, a 
avaliar pelos resultados, pouco eficaz. O 
trabalho do estudante é geralmente do-
minado pela preocupação dos exames, 
submetidos a programas previamente 
fixos, a que corresponde um ensino prá-
tico escravo de prazos fixos e de regu-
lamentos. 

<< Como se está longe, diz Haller («), 
da liberdade de ensinar e de aprender, que 
reina, absoluta, nas universidades ale-

(') L'industrie chimique, pg. 52. 
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más, e que, com o espírito de emulação 
sempre vivo, é o segredo da sua gran-
de actividade scientífica e do seu pro-
gresso ! » 

O chamado diploma de estudos superio-
res foi justamente inspirado no propósito 
de estimular a investigação scientífica ('). 
É um diploma puramente académico, 
como o do doutorado da universidade. 

Na preparação desse diploma, é dada 
ao trabalho pessoal uma parte mais larga 
do que na preparação dos exames para 
a licença, embora não tão grande como 
na preparação do doutoramento. E ver-
dadeiramente o período da aprendizagem 
scientífica, da iniciação na vida livre de 
laboratório. 

Esta preparação faz-se num laboratório 
de investigações, e dura pelo menos dois 
semestres. 0 assunto do trabalho é livre-
mente escolhido pelo aluno, embora com 
o conselho aprovativo do professor sob 
cuja direcção vai trabalhar. 0 exame 
versa sôbre esse trabalho e sobre ques-
tões, dadas com três mêses de antecedên-

(') Leia-se a este respeito o relatório ministerial, escrito 
pelo punho de Mr. Briand, dando instruções sobre a execução 
da lei que criou esses diplomas (Programmes des certificais 
d'études supérieures, 1910, pg. 99). 
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cia, relativas á mesma parte da sciên 
cia («). 

|,Não valeria a pena pensar numa coisa 
análoga entre nós, acabando por uma vez 
com o absurdo enciclopedismo que só 
serve para esterelizar toda a faculdade 
inventiva ? 

Era a fórma de iniciarmos a vida livre 
de laboratório. 

(') A título de exemplo, citaremos o trabalho que um estu-
dante, sob a direcção de Lespieau, na Escola Normal Superior 
de Paris, preparava para obter o diploma de estudos superiores 
em sciências físicas. Versava sobre Química orgânica, tratava 
da redução da terebentina por um método especial: agitação a 
frio com hidrogénio em presença da platina em pó (Wiilstâter). 



III . Grupos especiais de estudantes de sciências 

Nas faculdades de Filosofia ale 
más, ha grupos especiais de estudantes, 
que não teem em vista o doutoramento. 
Tais são os candidatos a médicos e os 
candidatos a farmacêuticos. 

Em geral, para tais grupos de estudan-
tes, só ha, diferenciado, o ensino prático 
nos respectivos laboratórios. Seguem nos 
anfiteatros as lições de Física geral e de 
Química geral, prestando atenção prefe-
rente aos capítulos que os interessam 
para o fim que teem em vista. 

Em Leipzig, por exemplo, pelo que diz 
respeito á Química farmacêutica, o ensino 
é feito em dois dos quatro grandes ins-
titutos de Química dessa cidade, nos diri-
gidos por Beckmann e por Hantzsch. 

Mas a tendência é para a criação 
de institutos independentes, que, de resto, 
já existem nalgumas universidades. As-
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sim, era Berlim, anexo á faculdade de 
Filosofia, ha, para o ensino da Química 
aos estudantes de Farmácia, um instituto 
independente, o Instituto farmacêutico, 
modesto, mas interessante, situado nos 
arredores (em Dahlem, perto de Steglitz) 
e dirigido pelo professor Thoms. Os 
estudantes frequentam esse instituto du-
rante quatro semestres, seguindo depois 
os ensinos farmacêuticos propriamente 
ditos no Instituto farmacológico anexo á 
faculdade de Medicina. (') 

Quanto aos candidatos a médicos, é 
claro que, além do curso geral na facul-
dade de Filosofia, teem na própria facul-
dade o ensino da Química fisiológica e 
patológica (Química médica). 

Ha ainda a notar outro grupo espe-
cial de estudantes, e esse muito impor-
tante — o dos candidatos ao magistério 
secundário. 

Esses fazem a sua preparação scien-
tífica seguindo os ensinos gerais da fa-
culdade de Filosofia, que frequentam du-
rante o prazo mínimo de 6 semestres. 

(') Em Ziirich, é no Politécnico federal, numa dependência 
do Laboratório químico, que tem logar o ensino dos estudantes 
de Farmácia. 
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A essa preparação corresponde um exame 
de Estado. 

Para a preparação pedagógica é que 
teem em regra institutos especiais (Semi-
nários pedagógicos) ('), que frequentam 
durante um ano, a que se segue, numa 
escola secundária, um ano de aprendiza-
gem profissional, recebendo no fim, se o 
merecem, o diploma de aptidão. 

É neste período dos seus estudos, 
que os candidatos ao magistério se exer-
citam a expôr e a discutir um assunto 
ou a fazer a crítica duma lição. Nenhuns 
outros estudantes fazem tal aprendiza-
gem, nem precisam de fazê-la. Pôde se 
com efeito conhecer uma doutrina sem se 
saber fazer dela uma exposição didáctica. 

E contudo foi esse, durante muito 
tempo, o processo exclusivo de ensino, 
adoptado em muitas cadeiras no nosso 
país, se bem que nos últimos anos ten-
desse a cair em desuso. Muitos dos que 
foram estudantes se lembram do tempo 
precioso que perdiam a estudar o « modo 
de expôr» um assunto, quantas vezes 
sem o saber aplicar! 

(lj Em Leipzig ha daas secções no instituto destinado a 
esse fim: Philos.-pàdagog. Seminar, e Prakt.-pãdagog. Se 
minar. 
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Isto não é condenar as interrogações, 
destinadas a ajudar o estudante a apren-
der, e não a obrigá-lo, embora indirecta-
mente, a estudar, tanto mais que tal 
estudo, falho de sinceridade, não poderia 
ser inteiramente proveitoso. Na verdade, 
em certas circunstâncias dependentes do 
adiantamento dos alunos e da natureza 
dos assuntos, as interrogações podem 
ser úteis. E em muitas escolas alemãs, 
universitárias e técnicas, ha professores 
que marcam periodicamente conferên-
cias (« colloquia») ('), gratuitas e faculta-
tivas, aos seus alunos. 

1 © . Em França, a organização do 
ensino destes grupos especiais de estu-
dantes é mais perfeita. 

Cada grupo tem o seu ensino dife-
renciado. 

O ensino dos estudantes de Farmácia 
é feito em escolas especiais. São esco-
las universitárias, mas independentes, 
em geral, das faculdades de Medicina e 
de Sciências. Se não conferem graus 
como as faculdades, mas apenas diplo-

(') Assim, na relação dos cursos da universidade de Lei-
pzig encontra-se : physikalisclies Solloquium, 2 h. por semana, 
grátis (Wiener e Des Coudres). 
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mas profissionais, é certo que a lei, para 
o concurso de agregação ao magistério 
nestas escolas, exige aos candidatos-far-
macêuticos o diploma de doutor em sciên-
cias. São a todos os respeitos estabele-
cimentos de ensino superior, e nalgumas 
universidades, na de Paris por exemplo, 
optimamente organizados. 

Os estudantes com o curso dos liceus 
( bacharéis do ensino secundário) candi-
datos á faculdade de Medicina não são 
admitidos á matrícula nesta faculdade 
senão depois dum ano de estudos com-
plementares físicos, químicos e natu-
rais (1). O ensino correspondente, tanto 
teórico como prático, se bem que feito 
nas faculdades de Sciências, é perfeita-
mente diferenciado, constituindo um ser-
viço independente dos restantes ensinos 
da faculdade. O pessoal encarregado 
desse serviço não se ocupa doutra cousa. 

Esse ensino tem, quanto ao seu nível 
e quanto ao regime, o caracter secun-
dário. É um ensino complementar do 
ensino liceal, e poderia constituir um 
bom preparatório dos ensinos próprios 
para a licença. 

(!) São conhecidos em França pelas iniciais P. C. N. das 
palavras: études physiques, chimiques et naturelles. 
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A lei considera-o, porém, como um 
ensino universitário, e até, dadas certas 
condições, admite o certificado corres-
pondente ao P. C. N. em vez dum dos 
três certificados exigidos para a licença 
em sciências. 

Quanto aos candidatos á agregação ao 
magistério secundário, não teem, ao me-
nos pelo que diz respeito á sua educação 
scientífica, ensinos especiais. Os alu-
nos seguem os cursos gerais da facul-
dade. 

Não é assim relativamente á educa-
ção profissional. Essa é feita na Escola 
Normal Superior. 

Esta escola, se bem que muito antiga, é 
desde 1903 um estabelecimento da Univer-
sidade de Paris. Essencialmente destinada 
a formar professores de letras e de sciên-
cias, é ao mesmo tempo um centro de estu-
dos superiores, onde se não esquece a 
frase de JESersot: « on ne sait pas assez, 
si l'on ne sait que ce qu'on enseigne» ('). 

E, primeiro que tudo, como que um 
colégio onde o Estado aloja e sustenta 
um certo número de alunos, que alcança-

(') Vid. Annuaire de la jeunesse ponr 1910, pg. 948. 
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ram essa situação num concurso ('), que 
ha todos os anos e que é comum a dois 
destinos: á E. N. S. e ás bolsas para a 
licença. 

Após a reorganização de 1903, são 
admitidos a seguir o ensino da Escola um 
certo número de alunos externos, com 
uma bolsa variável segundo a sua situa-
ção de fortuna. 

Os externos como os internos, aos 
quais é exigida a inscrição universitária, 
seguem na faculdade de Sciências ou onde 
mais lhes convenha (Colégio de França, 
Museu de História Natural, etc.) os en-
sinos que julgam necessários á sua edu-
cação scientífica, visto que, para serem 
admitidos ao concurso de agregação, 
teem de apresentar os certificados cor-
respondentes a certas licenças e um di-
ploma de estudos superiores de sciências. 

Na Escola, que é um centro de altos 
estudos onde os normalistas aperfeiçoam 
a sua educação scientífica, mas que é 

(') A preparação para este concurso, bem como para o 
concurso á conhecida Escola politécnica de Paris (cujas provas 
são quase as mesmas), pôde fazer-se em certos liceus (nos que 
teem, além das classes normais, a chamada classe de matemá-
ticas especiais) ou então nas faculdades de Sciências (mate-
máticas gerais e os estudos P. C. N.). 
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sobretudo um instituto pedagógico, rece-
bem os alunos a educação profissional 
por meio de conferências, onde se não 
limitam a ouvir os professores, mas se 
exercitam em interrogações e são inter-
rogados, fazem lições e discutem-nas, etc. 
Por fim, recebem a lição da experiência 
num dos liceus de Paris, onde são obri-
gados a praticar durante um certo tempo. 

Para dar uma ideia, indicaremos a dis-
tribuição habitual dos estudos dos futuros 
agregados em sciências físicas. Estes 
normalistas consagram os dois primeiros 
anos aos três exames para a licença: 
Física geral, Química geral e Mecânica 
ou Matemáticas gerais; o 3.° ano é dedi-
cado á preparação do diploma de estudos 
superiores de sciências físicas; no 4.°, e 
último, preparam-se para o exame de 
agregação e fazem a prática liceal. Gas-
tam, pois, estes candidatos, na dupla 
preparação, scientífica e pedagógica, 4 
anos; o que, com os dois anos em regra 
empregados na preparação para o con-
curso de admissão á Escola, prefaz um 
todo de 6 anos. 

Aprovados no concurso, recebem o 
título de agregados e colocação como 
professores nos liceus. Aqueles, porém, 
dos normalistas que aspiram ao ensino 
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superior (e são eles que fornecem o maior 
contingente de professores de sciências e 
letras das universidades), a esses, concede 
a lei facilidades especiais para prepararem 
as suas teses de doutoramento. Assim, 
uns ficam na Escola na qualidade de «agre-
gados-preparadores» durante dois anos, 
outros conseguem ser colocados como 
preparadores numa escola superior, etc. 

Os estudos para a agregação, embora 
não tenham por lei a organização fixa 
duma escola profissional, pode dizer-se 
que a possuem de facto. 

E assim se explica que no Politécnico 
de Zurich haja uma secção destinada a 
preparar profissionais para o magistério 
das sciências matemáticas, físicas e natu-
rais ('). 

(') Não deixa de ser instrutivo saber da existência dessa 
Secção numa Escola tão justamente afamada como o Politécnico 
de Zurich. 

O curso é de 8 semestres para qualquer das divisões. 
Nos primeiros semestres predominam os ensinos de anfi-

teatro, nos últimos os ensinos de laboratório. Assim na divisão 
físico-química, o ensino nos três últimos semestres reduz-se 
quase exclusivamente á prática diária da Física e da Química. 
Mas nos primeiros semestres também ha ensino prático; em 
Química, por exemplo, 10 horas por semana. 

E curioso notar o caracter utilitário de numerosos ensinos 
facultativos que a Escola oferece aos alunos das diversas 
divisões t Bacteriologia, Exercícios de técnica microscópica, 
Análise química de alimentos, etc. 
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Esse exemplo, porém, não se espalhou. 
O caracter especial da profissão de pro-
fessor é que tem evitado que a respectiva 
preparação saia das faculdades de Sciên-
cias. Tí é forçoso reconhecer que o ensino 
dessa « elite » de estudantes, que consti-
tuem os futuros agregados, tem um in-
teresse especial para a actividade scien-
tífica das faculdades de Sciências. 

Mas essa não é a função única, nem 
mesmo a principal dessas faculdades. 



IV. O pessoal docente e o ensino 

l í . O recrutamento dos professores 
de ensino superior reveste em França e 
na Alemanha diversas formas. 

Na Alemanha, o ensino universitário 
oficial é feito por professores ordinários 
e extraordinários, de nomeação do Estado, 
e que na aula, como no laboratório, são 
ajudados por assistentes, cjue constituem 
o pessoal docente ou instrutor auxiliar. 

Os assistentes são doutores, que o 
professor, geralmente com a sanção da 
faculdade, escolhe para o auxiliar nas 
experiências da aula e no ensino de 
laboratório. 

Pôde haver ainda, fóra do quadro, 
assistentes auxiliares, que muitas vezes 
são simples alunos que preparam a respec-
tiva dissertação de doutoramento. Tam-
bém ha assistentes voluntários. (') 

(') Por exemplo: na Escola Técnica Superior de Munich. 
Na Escola Politécnica de Ziirich, secção de Química, um dos 
assistentes era uma senhora, j á diplomada, e que se propu-
nha o grau de doutor (Dr. - ing.). 
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Em virtude da pequena remunera-
ção (') que percebem, a situação dos 
assistentes é precária e por isso mesmo 
transitória. Não vi em parte nenhuma 
assistentes idosos. Em geral essa situa-
ção é procurada pelos que aspiram ao 
ensino superior e que precisam portanto 
de criar nome pela sua produção scien-
tífica. Quantas vezes o assistente (assim 
mo confessou u m ) o que tem em vista, 
pretendendo essa situação, é obter um 
logar de trabalho num laboratório de 
grandes recursos, que doutro modo teria 
de pagar caro! 

Se reconhecem que não deram com a 
vocação, abandonam o ensino e procuram 
outra carreira. 

Além do ensino oficial, ha o ensino 

(') Os ordenados que o Estado paga aos professores não 
são muito elevados. Assim, na Baviera os professores ordi-
nários percebem um ordenado que aumenta de cinco em cinco 
anos, de 5:160 a 6:240 Mks.; o dos professores extraordinários 
vai de 3:180 a 4:260 Mks.; e o dos assistentes desde 1:500 a 2:040 
Mks. (Nota dum assistente). Mas isto não constitue senão 
uma pequena parte do que ganham os professores; eles recebem 
a mais, em geral, a quase totalidade dos direitos que os alunos 
pagam por frequentarem o anfiteatro e os laboratórios, e que 
são proporcionais ao número de horas do curso. Vid. W. Lexis, 
A general View of the Hislory and Organisation of public 
Education in the German Empire. Tr. t pg. 5. (Ha professor de 
universidade que não faz menos de 20:000 a 90:000 francos por 
ano. Vid. Haller, L'Industrie Chimique, pg. 24). 
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extra-oficial dos professores livres (Privat-
dosenten). São doutores aos quais a 
faculdade confere, a requerimento fun-
damentado, o direito de ensinar nas aulas 
da Escola, quando pelos seus méritos e 
sobretudo pelo seu trabalho se tornam 
dignos dessa distinção. Só teem a remu-
neração paga pelos alunos. 

E naturalmente entre os professores 
livres, ás vezes de escolas muito diferen-
tes, que são escolhidos os professores 
oficiais. A escolha é da faculdade, em-
bora a nomeação seja do Ministro de Ins-
trução pública. Outro tanto sucede com 
o Reitor e com os decanos. No recruta-
mento dos professores, a faculdade é livre, 
mas o critério é um único: o valor da obra 
scientífica do escolhido. Mesmo a cha-
mada de professores ordinários não é 
necessariamente feita entre os extraordi-
nários da mesma Escola; destes, ha-os 
que ficam toda a vida nessa categoria. 

A nomeação é vitalícia, e o professor 
inamovível. 

Este regime, que é o regime da con-
corrência, e não o regime do assalto 
num concurso falível, deprimente, é que 
é o bom regime. Infelizmente um tal 
regime só é verdadeiramente praticável 
num grande país, como a Alemanha, com 
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numerosas universidades e politécnicas, 
muitas das quais são centros de grande 
actividade scientífica com milhares de 
estudantes, e onde portanto a concor-
rência pode ser e é uma realidade. 

Em França, o professor univer-
sitário não é recrutado do mesmo modo 
em todas as faculdades. 

Nas faculdades que podem chamar-se 
profissionais, como Direito, Medicina, 
Escola de Farmácia í1), o ensino é feito 
por professores titulares, cuja nomeação 
é por escolha, e por agregados, que, 
como os agregados do ensino secundário, 
são nomeados por concurso. 

Não assim nas faculdades de Letras 
e de Sciências, nas quais tanto os «pro-
fessores titulares» como os «adjuntos» 
(adjuntos propriamente ditos, encarrega-
dos de curso, mestres de conferências, 
etc.) são nomeados pelo Ministro sob 
proposta da faculdade, que os escolhe 
livremente entre os doutores respectivos. 

Esta diferença entre as faculdades de 
Letras e de Sciências e as outras, de ori-

(i) Os professores desta Escola teem, por lei, de ser dou-
tores em sciências. Notemos esta circunstância, que a última 
reforma, aliás inspirada na organização francesa, não atendeu. 
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gem tradicional, não deixa de ter a sua 
razão de ser. 

Em Medicina todos os alunos se pro-
põem obter o grau de doutor, que é o 
grau profissional. E o mesmo, por via 
de regra, sucede em Direito. Daqui a 
ideia de fazer, nestas faculdades e na 
Escola de Farmácia, uma selecção por 
concurso entre os doutores: são os agre-
gados dessas escolas. 

Ao contrário, nas faculdades de Letras 
e de Sciências, faculdades não-profissio-
nais, a maioria dos estudantes não vai 
além da licença. E como o respectivo 
ensino se faz já nos liceus e há já um 
concurso, e muito apertado, de agregação, 
compreende-se que a prática seja dife-
rente. E' com efeito entre os agregados 
do ensino secundário, entre os que reve-
lam merecimentos excepcionais, que, após 
o doutoramento, são feitas muitas no-
meações para o ensino superior. 

O pessoal auxiliar para a demonstra-
ção nas lições ou para o ensino prático 
de laboratório, é composto de «chefes 
de trabalhos práticos» e de «prepara-
dores » de diferentes classes ou catego-
rias. A nomeação é feita sem concurso 
por proposta dos profesores, podendo 
recair em simples licenceados, se bem 
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que por lei os que são doutores recebem 
a mais 500 francos por ano ('). 

18. Como já dissemos, o estudante 
universitário organiza livremente o plano 
dos seus estudos. 

Sob esse ponto de vista, o regime ale-
mão é modelar. Dum tal regime é que 
se pode em verdade dizer, que constitue 
uma escola para o caracter de inicia-
tiva e para a vontade. 

Não é tudo dizer-se que não ha nin-
guém que fiscalize o estudo dos alunos. 
O aluno tem de pagar o seu logar em 
qualquer curso ou laboratório que deseje 
frequentar, e paga por semestre proporcio-
nalmente ao número de boras semanais (2). 

(li Em França, os professores, como o pessoal instrutor, 
não teem participação nos direitos que pagam os alunos para a 
inscrição universitária ou para a frequência dos trabalhos 
práticos, direitos que pertencem integralmente á Universidade 
e aos Laboratórios. Só os direitos de exames e de diplomas 
que o são de Estado, é que pertencem ao Tesouro público. 

O ordenado é fixo para cada funcionário, mas dependente 
da categoria. Os professores titulares ganham 12:000 a 15:000 
frs. por ano; os chefes de trabalho 3:500 a 5:500 frs. e os pre-
paradores 2:500 a 4:500 frs. Estes números referem-se a Paris ; 
nos departamentos os vencimentos são um pouco menores. 

(5) A inscrição universitária, indispensável para quem 
queira frequentar a Universidade, custa 20 Mk. por uma vez. 

Na secção de sciências, o estudante paga, em média, 
5 Mk. por hora semanal de lição no anfiteatro e por semestre 
O preço do logar no laboratório é variável (Cf. pg. 18}. 
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No anfiteatro, o ensino constitue, tanto 
sob o ponto de vista teórico como expe-
rimental, um todo relativamente com-
pleto por semestre. 

No laboratório anexo a cada ensino 
ordinário e respectivos ensinos comple-
mentares, além das práticas pa?*a grupos 
especiais de alunos, ha as práticas gerais, 
que não são de modo algum subordina-
das ao ensino no anfiteatro. Muito fre-
quentemente o aluno ouve num semestre 
as lições no anfiteatro, e só no semestre 
seguinte se matricula no laboratório para 
aí fazer a prática correspondente sob a 
direcção do professor e dos assistentes. 
E faz esta prática por sua conta e risco, 
depressa ou devagar, profundando mais 
uns pontos do que outros, livremente, 
sem preocupação de prazos ou de exa-
mes ('). 

Nesta prática, ao contrário do que 
sucede nos ensinos orais, ha em regra 
um plano de estudos. Assim, os químicos, 
no laboratório do Professor Baeyer (Mu-

(') Os alunos para os quais um ensino é apenas subsi-
diário da sua especialidade, limitam-se muitas vezes a frequen-
tar o anfiteatro. E o que sucede com a Física para os quí-
micos. Estes teem no respectivo laboratório os aparelhos de 
Física com que precisam de se familiarizar. 
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nieh), estudara primeiro Análise quali-
tativa, depois Análise quantitativa gravi-
métrica, terminando o estudo da Química 
inorgânica por algumas preparações e pela 
Análise volumétrica. Em seguida fazem 
preparações orgânicas e análises orgâni-
cas elementares. 

No laboratório, os estudantes guiam-se 
por obras onde os exercícios vem descri-
tos com minúcia. Para as dificuldades 
recorrem aos assistentes. Mesmo no la-
boratório de Nernst. (Berlim), as manipu-
lações elementares de Química física 
acham-se descritas em quadros que estão 
sôbre as mezas de trabalho. 

14. Não é assim em França. As 
aulas são, em geral, públicas. E certo 
que para se ser admitido a exame é 
necessário, nas faculdades de Letras e de 
Sciências, pagar os direitos de quatro 
inscrições trimestrais; mas essas inscri-
ções bastam para qualquer número de 
exames durante o prazo de três anos. 

É de notar que, para as inscrições, a 
lei não admite procurador, exigindo que 
sejam feitas pessoalmente. Notemos ainda 
que, segundo a lei, uma inscrição tri-
mestral pode ser recusada por falta de 
assiduidade; mas pude averiguar que, 
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pelo menos em Paris, esta disposição 
caiu em desuso. 

A par do ensino teórico, que é, de 
facto e de princípio, facultativo, por isso 
que não ha direitos de frequência a pagar, 
ha o ensino prático obrigatório. Mas 
realmente só obrigatório num sentido: é 
que ninguém é admitido a exame sem 
ter pago os direitos correspondentes aos 
trabalhos práticos ('). 

Este ensino tem, porém, uma organi-
zação totalmente diversa da do ensino 
correspondente na Alemanha. Assim no 
laboratório de ensino da Química geral, 
no qual se faz o ensino prático corres-
pondente ao exame de Química geral 
para a licença, os alunos trabalham em 
dias e horas fixos, ao todo 8 horas por 
semana, e praticam todos o mesmo pro-
grama regulamentar,o programa da «pro-
va prática do respectivo exame». Esse 
programa é percorrido em dois semes-

(') Cada inscrição trimestral, para a licença, custa 30 
francos. A despesa com os direitos dos trabalhos práticos é 
de 10 a 25 francos por trimestre, conforme o laboratório. A ins-
crição numa faculdade dispensa a inscrição universitária, que 
custa 20 francos por ano. Os direitos de matrícula, inscrição, 
trabalhos práticos e biblioteca constituem receita universitária, 
ao passo que os direitos de exame (20 fr.) e do certificado 
correspondente (10 fr.) são receita do Estado . 

3 
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três sob a direcção de um chefe de tra-
balhos (que faz semanalmente aos alunos 
uma conferência técnica de 1 hora) auxi-
liado pelos preparadores. Em Paris, na 
Sorbonne, este ensino é inteiramente inde-
pendente do respectivo ensino teórico: 
de facto, os professores de Química (Srs. 
Le Ghatelier e Haller), embora tenham 
o direito e a obrigação de o dirigirem, 
nunca vão a esse laboratório, que está en-
tregue á direcção dum professor adjunto. 

Tem esse ensino, como em gerai os 
ensinos práticos das faculdades francê-
sas, o grande defeito de ser dominado " O 

peia preocupação do exame. 
No ensino prático para o exame de 

Física geral, tem logar uma coisa simi-
lhante. O aluno trabalha 9 horas por 
semana, executando cêrca de 60 mani-
pulações previamente indicadas num pro-
grama. 

O professor Bouty, que dirige este 
ensino com o auxílio dum chefe de traba-
lhos e 6 preparadores (para cêrca de 80 
alunos), liga-lhe, como é natural, a máxi-
ma importância. O aluno que obtiver 
uma média superior a um certo valor, é 
dispensado da prova prática no exame. 

As manipulações podem recair sobre 
pontos que não são ensinados no anfi-
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teatro. Por isso o regulamento diz: o 
aluno, afim de não perder tempo, deve 
estudar duma maneira completa, antes 
das sessões de trabalhos práticos, as 
manipulações a executar. 

Não há conferências técnicas. Mas 
correm, litografadas, descrições minucio-
sas das diferentes manipulações. 

Notemos mais uma vez a separação, 
por assim dizer completa, entre o ensino 
prático individual e o ensino teórico. 
O paralelismo entre os dois ensinos, tão 
frequente nas obras dos autores ingleses, 
é aqui desconhecido. 

Na Alemanha, não ha ensinos obriga-
tórios, nem teóricos nem práticos. 

E em França, como dissemos, a obri-
gatoriedade do ensino prático é só para 
o efeito do pagamento dos direitos. E 
certo que em diversos laboratórios (*) 
se verifica a falta de assiduidade por 
chamada ou por um livro de ponto, e 
que o Director do laboratório pôde fazer 
riscar o aluno, com o fundamento de 
que, na forma de ensino adoptada, um 

(1) Veja-se, por exemplo, «Règlement pour 1910-1911 dri 
laboratoire de 1'enseignement de Physique » (Programme des 
certificais d*études supérieures, p. 22). 
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aluno que não é assíduo, perturba o 
ensino dos outros. Mas ha uma grande 
tolerância, e em todo o caso para a 
admissão a exame não se exige prova 
de tal frequência, intendendo-se que o 
aluno pode ter feito o seu estudo noutra 
parte. Naturalmente essa lacuna no «dos-
sier» do aluno não é uma recomenda-
ção. 

Ainda sobre o ensino prático e a res-
peito do pessoal instrutor, é bom notar 
que a diferença entre o regime alemão 
de assistentes e o regime francês de pre-
paradores é consequência e não causa do 
caracter ríjido do ensino de laboratório 
das faculdades em França. 

Com efeito, para um ensino com tal 
caracter, a um pessoal instrutor de gran-
des méritos mas de situação instável? 
são preferíveis preparadores modestos e 
experimentados, oferecendo garantias de 
fixidez graças a um ordenado relativa-
mente remunerador. Nem doutro modo 
se explica que em França se não tenha 
implantado o sistema alemão dos assis-
tentes, e que lá só continue a douto-
rar-se em sciências, quem espera entrar 
para o magistério, embora comece pela 
província e pela situação de adjunto. 
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4 5 . Do que já dissemos, se pôde 
deprender que a divisão do ano esco-
lar em dois semestres não é somente 
uma questão administrativa, mas também 
uma questão pedagógica relativa á gran-
deza do período escolar nas escolas su-
periores. 

Em França, essa fórma de contagem 
do tempo escolar interessa sobretudo aos 
professores. 

Na faculdade de Sciências de Paris, 
a maior parte dos professores titulares 
são obrigados a fazer duas lições por 
semana de 1 hora a l '/a horas, mas 
somente durante um semestre. 

É assim, antes de mais nada, por tra-
dição. 0 professor de Mecânica racional 
faz lições nos dois semestres, ao passo 
que o de Mecânica celeste um só. Ora 
é de notar que o curso de Mecânica 
racional, curso normal para a licença, 
é o mesmo todos os anos pouco mais 
ou menos; enquanto que o de Mecânica 
Celeste, curso facultativo para a agrega-
ção, é diferente de ano para ano. 

Nas sciências experimentais, os profes-
sores titulares só lecionam durante um 
semestre. E isto tem a sua razão de ser. 
Nestas sciências o professor tem a direc-
ção efectiva e trabalhosa, quer dum labo-
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ratório de ensino, quer dum laboratório 
de investigações, onde ha sempre uma 
«elite» de alunos, em regra preparando a 
tese para o doutoramento. E por esta 
direcção não percebem remuneração es-
pecial. 

Esta disposição tem ainda a vantagem 
de dar aos professores tempo de se entre-
garem a investigações originais, para o 
que teem sempre o auxílio pelo menos 
dum preparador — o preparador que pre-
para as demonstrações para a aula. 
Porque aqui, como na Alemanha, a di-
visão do trabalho é perfeita. 

Os professores adjuntos ás cadeiras 
magistrais (e ha, com poucas excepções, 
um para cada cadeira), êsses, encarrega-
dos, pelos respectivos titulares ou pela 
faculdade, de cursos complementares, fa-
zem 3 lições de 1 hora por semana, 
durante os dois semestres. 

Notemos, de passagem, que estes 
cursos são em geral desacompanhados 
de experiências, certamente por não haver 
um preparador designado para tal serviço, 
como o ha para as cadeiras magistrais. 
Na Alemanha, sucede o mesmo com os 
cursos dos « Privat-dozenten», que teem 
de pagar ao pessoal auxiliar se quizerem 
fazer experiências. 
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O semestre de inverno vai de 1 de 
novembro a 1 de março, e o de verão 
de 1 de março a 1 de julho. O mês de 
julho é destinado aos exames para a 
licença e para o bacharelato. Ha uma 
segunda época de exames em outubro. 
Para o doutoramento os exames são em 
qualquer época do ano. 

O estudante pode apresentar-se a 
exame nas duas épocas; o que é adiado 
numa época não pôde voltar a apresen-
tar-se na mesma época, mas pôde apre-
sentar-se em qualquer época futura, in-
dependentemente de novas inscrições. 

th um sistema irracional de distribui-
ção do tempo escolar. Primeiro que tudo, 
é anti-pedagógica uma época de exames 
em outubro, após as férias em que a 
higiene manda interromper os trabalhos 
académicos. E em segundo logar, mes-
mo tendo em conta o descanso de 1 
semana peio Natal e de 2 pela Páscoa, 
resulta uma grande irregularidade no 
tempo destinado a aulas e a férias. Como 
as aulas cessam aí de 15 a 20 de junho, 
resulta nelas uma interrução de quatro 
mêses e meio ! 

Muito mais lógico é o sistema alemão. 
Nele aparece a verdadeira razão de ser 
da divisão em semestres. Ha duas épocas 
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de férias: de 1 de agosto a 20 de outubro 
(férias do fim do ano ou de verão), e do 
princípio de março a 20 de abril (férias 
do meio do ano ou da primavera). O 
resto do tempo é consagrado a aulas e 
laboratórios. Pelo Natal ha um descanso 
duma semana. Os exames para o dou-
toramento são, em regra, no fim dos 
semestres, mas sem interrução das aulas. 

Para os efeitos do pagamento das 
propinas e até certo ponto do programa, 
pode dizer-se que todos os cursos, tanto 
teóricos como práticos, duram apenas 
um semestre. E tanto que no comêço de 
cada semestre as universidades fazem 
uma publicação impressa indicando as 
horas e o objecto dos cursos teóricos e 
práticos de cada professor, oficial ou livre. 

É certo que os professores oficiais 
fazem lições todo o ano, mas procuram 
tornar completo o ensino de cada semes-
tre. Assim, os professores de Química 
geral costumam consagrar o semestre de 
inverno (4 meses) á Química inorgânica, 
e o semestre de verão ( 3 mêses) á Quí-
mica orgânica. Fazem, o máximo, 5 
lições por semana, de 3/t de hora cada 
uma; estas lições são sempre acompa-
nhadas de experiências preparadas por 
um assistente, que tem essa missão exclu-
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siva (além de ajudar o professor no seu 
laboratório particular) e que assiste sem-
pre ás lições. 

Os professores ordinários teem ainda, 
em colaboração com os extraordinários, 
a direcção do ensino prático no labora-
tório. Nada percebem do Estado por 
este encargo (não falando da habitação, 
que ás vezes tem o Director); mas em 
compensação recebem, quase por inteiro, 
os direitos de frequência dos estudantes. 

Os professores livres fazem em regra 
cursos dum só semestre e com poucas 
lições semanais. São raros os que as 
fazem acompanhar de experiências. 

Aproveito o ensejo de fazer notar 
que só pôde louvar-se a supressão entre 
nós de tantos feriados, inúteis para o 
descanso e prejudiciais para o ensino 
sobretudo prático. Mas também não pôde 
considera r-se muito pedagógico, pelo me-
nos a respeito do ensino superior, que é 
preciso evitar que se converta numa 
mera função burocrática, a redução que 
sofreram as férias: Basta comparar com 
o que se passa nos países mais adian-
tados. 



V. A organização das nossas faculdades 
de Sciências 

I O . Da exposição feita, resaltam cla-
ramente uns tantos princípios, comuns ás 
organizações francêsa e alemã, e que pen-
samos que toda a reforma deve respeitar. 

Um deles, a que já fizemos referência 
e em que julgamos dever insistir, é o 
princípio da liberdade que o aluno deve 
ter de escolher os seus estudos entre as 
sciências que formam o quadro da fa-
culdade, mas recebendo, já se vê, o res-
pectivo grau como sanção dum certo 
mínimo de estudos. 

Ora a lei (') que organizou as faculda-
des de Sciências forma com as diferen-
tes cadeiras que compõem o seu quadro 

(') Dee. de 12 de maio de 1911 (D. do Gov. de 15 de maio 
de 1911j. Reg. das Faculdades de Sciências (D. do Gov. de 
24 de agosto de 1911). 
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três agrupamentos ou secções —sciências 
matemáticas, físicas e naturais, — e im-
põe aos que querem diplomar-se a esco-
lha dum deles. Restringiu assim, roti-
neiramente, um dos princípios caracte-
rísticos das faculdades de Sciências, em 
toda a parte considerado condição do 
seu progresso. 

E certo que, no regime da liberdade, 
os agrupamentos a que a lei torna ine-
rente o grau de bacharel, seriam prova-
velmente os mais escolhidos pelo facto 
de lhes corresponder uma habilitação 
profissional, a habilitação para o magis-
tério secundário. 

Mas isso não justifica, nem muito 
nem pouco, a organização adoptada. Um 
tal critério desviaria as faculdades de 
Sciências da sua função essencial — a 
cultura e o progresso scientífico — bai-
xando-as ao nível de escolas profissio-
nais do magistério secundário. 

Se se intender que é de melhor polí-
tica, dadas as condições do nosso país, 
adoptar um tal critério, então adopte-se 
resolutamente, e dè-se, coerentemente, a 
essas faculdades o caracter e a organi-
zação de escolas técnicas com um plano 
obrigatório de estudos, tomando, por 
exemplo, para tipo a secção de prepara-
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cão de professores no Politécnico de 
Ziirich. 

Julgando-se necessária a existência 
de faculdades de Sciências, é forçoso reco-
nhecer que é defeituosa a organização 
decretada. 

Tornar todos os ensinos duma secção 
obrigatórios para o respectivo bachare-
lato é, por assim dizer, fechar-lhe o qua-
dro, ou pelo menos criar resistências a 
futuras ampliações. Pois quê, dir-se há, 
$ ainda se vai aumentar os estudos já 
tam extensos dos bacharéis em sciên-
cias? E nesse caso, como acompanhar 
o progresso scientífico? 

O único meio satisfatório é dar ao 
aluno o direito de escolher no quadro 
da faculdade, livremente, conforme o 
gosto e a conveniência de cada um, o 
programa dos estudos indispensáveis para 
o grau. Em Paris, na Sorbonno, estimu-
lou-se a frequência do curso, até aqui 
não sancionado, que faz M.me Curie sobre 
Radioactividade, fazendo corresponder a 
esse ensino, juntamente com o ensino da 
Química física, um certificado que, com 
mais dois outros quaisquer, rlá direito 
ao grau de licenceado. Com a nossa 
organização era impossível obter tal re-
sultado. 
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g 9 . Um outro princípio importante, 
comum ás organizações francêsa e alemã, 
é o da pequena extensão dos estudos 
exigidos para o grau. É a especialização 
no estudo superior das sciências, que, 
como atrás referimos, em França e ainda 
mais na Alemanha é geral e de rigor. 

No nosso país, tem sido o contrário 
— um enciclopedismo esterilizante. O que 
é para admirar, abrangendo até agora a 
formatura na Faculdade de Filosofia to-
das as sciências físicas e naturais, é que 
o ensino tenha conservado, como tem, 
o caracter de ensino superior, se bem 
que um tanto verbalista. Só ha uns anos 
a esta parte, é que se iniciou a especia-
lização (!) para o doutoramento, isto é, 
para uma insignificantíssima minoria. 

Ora, quando se podia esperar uma 
reforma impregnada de ideias novas, faz 
pena ver que se reincide nos velhos 
erros! 

Sim, porque a restrição do bachare-
lato a uma só secção é quase apenas 
aparente. 

E digamos tudo. Ainda que a for-
matura fosse reservada aos candidatos 
ao magistério secundário, o que aliás 
seria uma confusão inadmissível, era ex-
tensa de mais. E mesmo para êsses, era 
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preferível que uma parte dos estudos 
fosse á escolha, como é em França. 

Veja-se, por exemplo, os estudos que 
a lei exige a um bacharel em sciências 
físicas: 

Álgebra superior e Geometria analítica. 
Cálculo diferencial e integral. 
Física dos sólidos e dos fluidos. 
Acústica, Ótica e Calor. 
Electricidade. 
Química inorgânica. 
Química orgânica. 
Química física. 
Análise química (qualitativa e quan-

titativa ). 
Cristalografia. 
Geografia física. 
Mineralogia e Geologia (curso geral). 
Botânica (curso geral). 
Zoologia (curso geral). 
Em França e na Alemanha, os diplo-

mados correspondentes, em regra, estu-
dam : 

Química. 
Física. 
Mineralogia. 
Mas não se imagine que por estas 

rubricas se intende todo o extenso do-
mínio das respectivas sciências. Nada 
disso. Nas faculdades francêsas, o exa-
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me de Física geral para a licença versa 
essencialmente sobre um de dois grupos 
de matérias entre as quais o aluno pôde 
optar. 

Outro tanto sucede com as sciências 
químicas, que estão distribuídas por qua-
tro certificados, de igual valor para a 
licença: 1) Química geral (inorgânica e 
orgânica); 2) Química superior (Quí-
mica física e Mecânica química); 3) 
Química biológica; e 4) Química aplicada 
(Análise química e Química tecnológica). 

Nas universidades alemãs, nem mes-
mo os químicos, isto é, os candidatos 
ao grau de doutor que fazem desta sciên-
cia a sua especialidade, seguem todos os 
ensinos relativos a esta sciência. Ha em 
regra um curso de Química geral expe-
rimental feito pelo professor ordinário, e 
que é seguido por todos os alunos, mes-
mo pelos que se destinam á Medicina; 
e ha depois os cursos dos professores 
extraordinários e dos professores livres 
sobre ramos especiais ( Química analítica, 
Química física, capítulos escolhidos de 
Química orgânica, etc.) (') e que são se-

(1) Eis os diferentes cursos de Química professados na 
Universidade de Municli, no semestre de verão passado : 

Prof. ord. Br. Baeyer : Química orgânica experimental ( 5 
lições por semana). 
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guidos por estes ou por aqueles alunos 
conforme as especialidades que cada um 
quer de preferência cultivar no laborató-
rio, cultura que é a verdadeiramente ba-
silar nestes diplomados. Não é nos ban-
cos dos anfiteatros que eles se formam. 

18. Mas outros pontos ha que le-
vantam reparos. 

A criação, nas faculdades de Sciên-
cias, da cadeira de Matemáticas gerais, 
criação na verdade utilíssima, foi certa-
mente sugerida pela cadeira análoga e 
com idêntico título das faculdades france-
sas Essa cadeira, que tem, lá, um se-

Prof. ord. Dr. Paul : 1) Química inorgânica, particular-
mente com respeito ás suas aplicações ( 5 lições ) ; 2) Quí-
mica dos alimentos {2 lições ). 

Prof. extraord. Dr. Piloty : Sobre Química analítica, 2.a 

parte, ( 3 lições ). 
Prof. extraord. Dr. Dimroth : Matérias corantes animais 

e suas aplicações ( 3 lições ). 
Prof. extraord. Dr. P rand t i : Química inorgânica especial, 

experimental, l . a parte ( Metais alcalinos, alcalino-terrosos e 
metais pesados) ( 4 lições ). 

Prof. extraord. Dr. Dieckmann: Estèreoquímica (1 lição). 
Prof. extraord. Dr. Wieland: 1) Tecnologia orgânica ( 2 

l ições); 2) Combinações hidro-aromáticas e terpenos (1 lição). 
Prof. livre Dr. Schlenk: 1} Elementos de Química física 

(2 lições); 2 ) Relações entre a côr e a constituição dos com-
postos orgânicos {1 lição). 

(') Em várias universidades alemãs ha ensinos análogos. 
Por exemplo, em Munich, no semestre passado: Mathematisehe 
Ergiinzungen zur Vorlesung iiber experimental Physik (1 lição). 
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gundo título especial — «Matemáticas pre-
paratórias para o estudo das sciências 
físicas » ( ' )— o qual é bom não esquecer, 
compreende, em França, os elementos de 
Álgebra, Geometria analítica, Cálculo e 
Mecânica. 4 Como se caiu no erro de a 
exigir aos bacharéis em sciências natu-
rais, obrigando os bacharéis em sciências 
tísicas e químicas ás duas cadeiras da 
secção de Matemática — Álgebra superior 
e Cálculo infinitesimal — isto é, quase 
todas as matemáticas puras? 

Não creio que isso se fizesse por su-
gestão dos professores de sciências físicas. 
De resto, é óbvia a origem de tal exi-
gência. 

g E porque motivo se exige aos ba-
charéis em sciências físicas os cursos 
gerais de História natural (Botânica, 
Zoologia e Geologia) e aos bacharéis em 
sciências naturais os cursos gerais de 
Física e Química? 

É difícil saber ao certo qual fosse o 
pensamento do legislador, por isso que 
a reforma saiu sem um relatório expli-
cativo. 

Podia presumir-se que os cursos ge-

( ) Programme des certificais d'études supérieures, pag. 15. 
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rais teem em vista suprir as deficiências 
do ensino secundário. E nessa suposição, 
quando se discutiu, em reunião da antiga 
Faculdade de Filosofia, o artigo do regu-
lamento em que se fixava o plano de 
estudos aconselhado aos alunos, eu pro-
puz que os cursos gerais precedessem os 
cursos propriamente superiores. A ideia 
não vingou, certamente porque não estava 
nos princípios que servem de base á 
reforma. 

A mim não me repugnava vêr cria-
das, ao lado das faculdades de Sciências 
embora a ela anexas, escolas destinadas 
ao ensino complementar do ensino liceal 
das sciências, *e exigir a sua frequência 
durante um ano aos futuros alunos dessa 
faculdade e da faculdade de Medicina. 
Qualquer coisa de similhante á escola 
P. C. N. das universidades francêsas e 
que lá tem tido tanto êxito. 

Eu bem sei que um tal ensino, para 
ser eficaz, muito embora feito por pes-
soal de ensino superior, por exemplo, 
por assistentes, exige uma organização 
diferenciada e portanto dispendiosa. Mas 
doutro modo, os cursos gerais são pelo 
menos inúteis. 

E bom frisar que tal ensino não existe 
nas universidades alemãs. Assim os fu-
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turos médicos ou naturalistas que que-
rem desinvolver os seus conhecimentos 
de Química, frequentam a cadeira de 
Química geral experimental, a mesma que 
frequentam os futuros químicos. E curio-
sa a anomalia da nossa reforma não 
exigir o curso geral de Química aos di-
plomados em sciências físicas. 

A reforma cria o ensino da Química 
biológica, que não existia. E um avanço 
importante, se não fosse ilusório. Este 
ensino, com efeito, não é para os alunos 
da faculdade de Sciências, pelo menos 
para aqueles a quem mais poderia convir, 
isto é, para os alunos de sciências bio-
lógicas, aos quais não é exigido. 

Este ensino, bem como o da Física 
biológica, que é também criado, é para 
estudantes de Medicina, 4, Serão a mes-
ma coisa que Física médica e Química 
médica f Mas como pôde um estudante 
seguir utilmente cursos tão especializados 
só com a insuficiente preparação liceal, 
e cursos professados apenas num se-
mestre ? 

Em França, as faculdades de Medicina 
reservam-se, como é natural, esse ensino 
de aplicação. Nas faculdades de Sciên-
cias, nada existe com o título de Física 
biológica. Nalgumas, por exemplo na de 
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Paris, existe o ensino da Química bioló-
gica, feito no Instituto Pasteur por um 
professor titular da faculdade, mas com 
um programa e uma orientação inteira-
mente diferentes do da Química médi-
ca (Química fisiológica e patológica). 

Mas é sabido que os alunos não podem 
inscrever-se nas faculdades de Medicina, 
sem um ensino preparatório que recebem 
nas faculdades de Sciências, na escola 
P. G. N., e que pôde talvez considerar-se 
equivalente aos cursos gerais criados nas 
nossas faculdades de Sciências. 

Na Alemanha as coisas passam-se 
dum modo que, no fundo, é análogo-
Assim em Leipzig, na Faculdade de Me-
dicina, existe um Instituto de Fisiologia, 
de que uma das duas secções é a de 
Química biológica. 0 que não obsta a 
que os futuros médicos frequentem na 
faculdade de Filosofia a cadeira de 
Química geral e recebam no respectivo 
laboratório uma instrução prática adqua-
da, que versa principalmente sobre Aná-
lise química geral. 

Seria pois preferível exigir aos futu-
ros médicos os cursos gerais de Química 
e de Física, agora criados, e dar-lhes nos 
respectivos laboratórios uma prática espe-
cializada. 
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Nenhuma indicação pedagógica há, já. 
tive ocasião de o dizer, para subordinar 
a prática ao ensino de anfiteatro, visto 
que este deve ter em vista, sobretudo, 
fornecer ideias gerais. 

A recente reforma (') do ensino far-
macêutico exige aos respectivos estudan-
tes um curso de Química biologica pro-
fessado nas Faculdades de Sciências. 
Seria absurdo obrigar esses estudantes, 
que recebem uma extensa preparação 
química, á frequência do curso rudimen-
taríssimo que se destina aos médicos, 
g, Não seria melhor acabar com esse simu-
lacro de Química biológica exigida aos 
médicos, e criar nas Faculdades de Sciên-
cias ou na de Medicina, o verdadeiro 
ensino da Química biológica, para médi-
cos, farmacêuticos, biologistas, etc. ? 

AO. Eu não condeno, duma ma-
neira sistemática, o aumento do número 
de ensinos. Mas intendo, a tal respeito, 
que em vez de obedecer a preocupações 
teóricas e forçar artificiosamente a fre-
quência dos novos ensinos, a sua cria-

(') Dec. de 26 de maio de' 1911 (D. do Gov. de 2 de junho 
de 1911). 
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ção se deve inspirar na necessidade ou 
pelo menos na utilidade dos alunos. 

É do laboratório que deve vir a indi-
cação para o anfiteatro, e não inversa-
mente. 

Acode-me esta reflexão a propósito 
da cadeira nova de Química física. É um 
ensino muito interessante, como seria, 
por exemplo, o da Radioactividade ou o 
da Termodinâmica. £ Mas haveria, para 
fazer da Química física um ensino inde-
pendente, alguma indicação formal, tal 
como o aproveitamento dalguma compe-
tência rara, ou sequer a utilização de 
excepcionais recursos de laboratório? 

É verdade que as doutrinas e os mé-
todos da chamada Química física teem 
penetrado e até renovado diferentes ra-
mos da Química. Mas não se esqueça 
que os estudantes aprendem, nas três 
cadeiras de Física a que são obrigados, 
a fazer muitas das medidas próprias da 
Química física. E por outra parte, apraz-
me dizer que o distintíssimo e malogrado 
professor que foi o Dr. Souza Gomes, 
espírito aberto tanto ao culto do passado 
como a todas as ideias progressivas, há 
tempo que orientava o ensino da Quí-
mica inorgânica no moderno sentido da 
Química física, conforme o plano dos 
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compêndios de W. Ostwald (Éléments de 
Chimie inorganique) e de A. Smith (Tn-
troduction to General inorganic Ghemis-
try), tendo até traduzido este último. 

Esta orientação e o atrazo em que os 
alunos vinham e veem do liceu, levavam 
a sacrificar um tanto o ensino da parte 
descritiva da Química inorgânica. Mas 
isto era largamente compensado no en-
sino da Análise química. 

Foi até, um pouco, sob a pressão 
destas ideias, que, graças aos nossos 
esforços, se conseguiu que a reforma de 
1901 (') separasse o ensino da Análise 
química da cadeira de Química orgânica, 
a que andava anexo, e em que era con-
templado com Y.h do número total de 
lições, que mal chegavam para uns rudi-
mentos de Análise qualitativa. 

Conseguiu-se mais. Sob a sugestão 
autorizada do então chefe dos trabalhos 
práticos do Laboratório químico, Santos 
e Silva, que era um hábil analista, con-
seguiu-se que o ensino da Análise quí-
mica ficasse, por lei, em d o i s anos. 
No 1.° ano, os alunos estudavam desin-
volvidamente os diferentes metais e áci-

() Dec. de 24 de dezembro de 1901. 
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dos, em particular sob o ponto de vista 
analítico, o que constituía um comple-
mento da cadeira de Química inorgânica; 
no 2.9 ano, estudavam a análise de mis-
turas e a Análise quantitativa, principal-
mente volumétrica. Dedicavam a esse 
estudo 4 a 6 horas por semana. 

Desde então, todos os nossos esforços 
teem sido dirigidos no sentido de aperfei-
çoar o ensino da Análise química, o mais 
útil dos que se fazem no Laboratório. 
Porque, se é verdade que se pôde ser 
um grande analista sem ser úm químico, 
é também certo que se não pôde ser 
químico sem ser um analista. 

Era até propósito dos professores de 
Química subordinarem um tanto as prá-
ticas das cadeiras de Química inorgânica 
e orgânica a esse ponto de vista, com 
o fim de se chegar no ensino da Análise 
química até ás análises especiais (mine-
rais, substancias alimentares, etc.) 

Demais, sob o ponto de vista da edu-
cação química, ninguém poderia negar a 
vantagem de tal critério, visto que « nada 
há que chegue á Análise quantitativa 
para fazer um experimentador» ( Casares 
Gil). 

Infelizmente, a reforma do ano último 
veio contrariar essa orientação reduzindo 
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a um ano só o ensino da Análise quí-
mica. Se os alunos pudessem trabalhar, 
como os candidatos-químicos nos labora-
tórios alemães, 6 a 8 horas por dia! Mas 
não podemos contar, da parte dos nossos 
alunos, com mais de 4 a 6 horas por 
semana, que é o que dedicam em geral 
ás outras cadeiras. 

Na Química, pois, retrogradamos, e 
não pouco. O ensino da Análise, sobre-
tudo quantitativa, terá que ser muito 
sumário; não sei mesmo se será possível 
ensinar a Análise gravimétrica. 

3 0 . Teria -sido bem melhor manter 
o ensino da Análise química em dois 
anos, e pôr de parte a ideia de criar a 
cadeira de Química física, de que, aliás, 
já se ensinavam vários capítulos nas 
cadeiras existentes. 

E preciso abandonar a preocupação 
de todos os anos haver o ensino dos 
diversos ramos das sciências que fazem 
parte do quadro duma faculdade, preo-
cupação que, no ensino universitário, é 
anti-pedagógica. 

Certamente que o aluno deve ter 
conhecimentos gerais sobre toda a exten-
são das sciências que formam o programa 
dos seus estudos; mas o que é essencial, 
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é ter-se familiarizado com os métodos de 
trabalho pelo estudo profundo dalguns 
pontos. Ora a assimilação, para ser per-
feita, tem de ser demorada e reflectida; e 
isso, em quem começa, é incompatível 
com uma grande multiplicidade de conhe-
cimentos teóricos. 

Numa escola de sciências de observa-
ção e de experiência, não é do número 
de ensinos que depende a prosperidade. 
O que é indispensável, é assegurar a 
efectividade dos ensinos existentes, tanto 
teóricos como práticos e dêstes particular-
mente. Esquecê-lo, seria reincidir no ve-
lho erro do ensino verbalista, que é neces-
sário combater a todo o custo. 

Ora é por aí que a reforma devia 
começar. O que se passa com respeito 
á Química, para não falar senão das 
sciências em que posso falar com mais 
conhecimento de causa, é significativo. 

Bastaria saber-se que, com o que existe, 
não é possível fazer um ensino sério da 
Electroquímica, o ramo mais importante 
da Química física. Mas muito mais há a 
dizer, e convém não perder o ensejo. 

No último ano lectivo, estavam ins-
critos cêrca de 200 alunos nas duas 
cadeiras de Química inorgânica e orgâ-
nica, e quase outros tantos nos dois 



75 

anos de Análise química. Ora para o 
ensino prático destes alunos, com a agra-
vante de que muitos faziam a sua inicia-
ção laboratorial, havia, e há, uma única 
sala com 40 logares; e para o trabalho 
pessoal dos dois professores e dos dois 
empregados (chefe de trabalhos práticos 
e preparador), dois gabinetes e três mêsas 
de trabalho. 

Escusado é dizer que não exagero. 
O Laboratório tem bôa aparência e am-
plidão. Mas além do que dissemos, tudo 
o mais são dependências indispensáveis, 
mas inaproveitáveis para o trabalho geral 
(aula e respectiva sala de preparações e 
colecções, quarto da análise orgânica 
elementar, quarto ótico, das balanças, 
da biblioteca, etc.). E mesmo assim, além 
de espaço, falta muita coisa para haver 
o mínimo indispensável para um ensino 
como deve ser. 

Já lá vai o tempo em que se afirmava 
que um laboratório com poucos recursos 
era uma escola para o ingenho e inicia-
tiva dos que queriam trabalhar. Um 
assistente do magnífico laboratório de 
E. Fischer, em Berlim, em resposta a 
uma pergunta minha, citou-me como mo-
delo, por ser «o mais confortável», o 
de O. Witt no Politécnico de Charlotten-



76 

burg. É efectivamente um laboratório 
onde nada falta. No ensino superior não 
passa dum desperdício empregar o inge-
nho em imaginar disposições já inven-
tadas. 

Mas no nosso laboratório, o que falta 
sobretudo, são salas para trabalho geral 
— Química preparativa e Análise quanti-
tativa. O estudo da Análise gravimétrica, 
em especial, para não ser uma ficção, exige 
muitas horas de trabalho seguido e por-
tanto uma sala independente. 

Em tais condições, 40 que seria na-
tural fazer, se se quizesse efectivamente 
melhorar o ensino ? Não pode haver 
duas opiniões. O que se fez com a cria-
ção de novos ensinos foi tornar mais 
sensível a penúria antiga, para não dizer 
que se tornou a reforma inexequível. 

8 1 . Contudo, é de justiça confessar 
que diversas vantagens se devem á re-
forma. 

Uma há, superior a todas, e que só por 
si resgata muitos dos seus defeitos. Refi-
ro-me á lei ('), bem pensada no seu con-
junto, que contém a organização geral das 

(>) Dec. de 19 de abril de 1911. 
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universidades, em especial á disposição 
que manda considerar receitas próprias 
dêsses estabelecimentos o produto das 
inscrições pagas pelos alunos e bem assim 
o produto dos diplomas universitários. 

Esta disposição, que para a Universi-
dade de Coimbra deve importar num 
aumento anual de receitas de cêrca de 
60 contos de réis, já tinha sido introdu-
zida na nossa legislação ('), embora sob 
uma forma restrita. 

E' uma medida ainda mais radical do 
que a da lei francêsa de 1893, que inspi-
rou a nossa, por isso que a lei francêsa 
reserva para o Tesouro público os direi-
tos que os estudantes pagam pelos exa-
mes e pelos diplomas correspondentes, 
visto que são, como aliás entre nós, actos 
do Estado O que se compreende 
menos, é que o Estado se reserve o pro-
duto das matrículas universitárias (que 
se não devem confundir com as inscri-
ções nas cadeiras). 

E' de esperar que este aumento de 
receita concorra para melhorar gradual-
mente os elementos de que depende o 
ensino, embora não atinja o principal, 

(') Dec. de 19 de agosto de 1907. 
(') Annuaire de ia jeunesse, p. 330. 
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aquele que é a alma do ensino — o pro-
fessor. 

Outra vantagem que se deve á refor-
ma é o aumento do quadro do pessoal 
auxiliar. 

Assim, no grupo da Química, o quadro 
ficou composto de 5 assistentes. Sem 
regatear a esta medida os merecidos 
louvores, não se pense que esse número 
é demasiado. 

Em primeiro logar não se perca de 
vista o grande número de ensinos dis-
tintos que ficam existindo — nada menos 
de 6, sendo 4 anuais, e bem assim a 
grande população escolar do Laboratório. 
Em segundo logar é bom não esquecer 
que hoje, com cursos livres, mais do que 
nunca é necessário tornar atraente o 
ensino da aula por meio de experiências 
e, se possível fôra, de projecções, o que 
exige pessoal auxiliar. 

Em princípio, para o ensino de anfi-
teatro, é indispensável um assistente por 
cadeira. E para esse efeito, o curso geral 
de Química e por certo o de Química 
biológica devem comparar-se a cadeiras 
tão absorventes como as outras. Na escola 
P. G. N., de Paris, os alunos de Quí-
mica teem por semana duas sessões prá-
ticas de B horas cada uma. 
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O êxito dum ser-viço depende, em 
grande parte, do pessoal que dêle está 
incumbido. Ora a reforma instituiu o 
princípio, que parece ser excelente, dos 
professores «se irem fazendo» nos loga-
res de assistentes. gMas i s s o s e r ^ P o s s í " 
vel em laboratórios como o nosso? Não 
seria mais eficaz um ano ou dois de 
tirocínio num bom laboratório estran-
jeiro ? 

Na Alemanha os logares de assisten-
tes, embora de pequena remuneração, 
são disputados mercê de várias circun-
stâncias. São pelo menos uma forma de 
ensaiar a vocação. 

Infelizmente, a reforma deformou o 
princípio pedagógico da assistência. En-
quanto na Alemanha os assistentes são 
nomeados sem concurso, entre todos os 
diplomados, porque todos são doutores, 
na nossa organização os assistentes são 
nomeados por concurso, não entre os 
bacharéis, que são a grande maioria dos 
diplomados, mas entre os doutores, que 
serão naturalmente em pequeníssimo nú-
mero. Quer dizer, o logar de assistente, 
exigindo um grau difícil e dispendioso e 
que não é exigido para outra carreira, 
perde a melhor das condições para ser 
uma forma de ensaiar a vocação. No fun-



80 

do, a meu vèr, caiu-se na forma, agravada, 
porque até aqui se recrutavam os profes-
sores. 

Duvido que tal regime tenha suces-
so ('). 4 Então será animadora a promo-
ção, por exemplo, num quadro como o da 
Química, composto de 7 funcionários e 
3 categorias? Além disso, não é de crer, 
porque isso seria contrário ao espírito 
da reforma, que aos assistentes se exijam 
poucas horas de assistência e se lhes dê 
portanto ensejo de acumularem outras 
ocupações. 

Havendo a reforma adoptado, nas 
suas linhas gerais, o regime francês, g por-
que não havíamos também de adoptar o 
regime desse país a respeito do pessoal 
instrutor, isto é, o regime dos chefes de 
trabalhos e dos preparadores, podendo 
ser bacharéis e com ordenados que ga-
rantissem a sua estabilidade? Era pelo 
menos de resultados mais seguros. 

(') Em Lisboa, no Politécnico ultimamente criado pelo 
Ministério do fomento, e cuja organização parece bem estudada, 
os assistentes são nomeados sem concurso. Para 2.»" assistentes 
até os alunos mais adiantados podem ser escolhidos. Registe-
mos que a lei fixa em 15 o número de horas de trabalho por 
semana para estes assistentes. Não deixaremos de notar que 
os professores deste instituto ficam numa situação material mais 
vantajosa do que os professores das universidades. 
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ê Porque não podem os bacharelandos 
ser instruídos nos laboratórios por bacha-
réis? Quanto aos bacharéis que prepa-
ram o trabalho para o doutoramento, 
esses terão, como a teem em França os 
licenceados que íazem trabalhos de inves-
tigação para a tese, a direcção do pro-
fessor. Isto era bem natural. 

Um logar de pequeníssima remunera-
ção como é o de 2." assistente não pôde 
ser, em regra, de estabilidade. O que 
me leva a prever o regime da interini-
dade permanente, sem concurso. Será a 
prática a corrigir as previsões do legis-
lador. 

3 3 . A respeito de pessoal, farei 
ainda um reparo. 

Quero referir-me á distinção entre 
professores ordinários e extraordinários, 
que não é racionalmente aplicável ao 
nosso país, onde é ilusório o regime da 
concorrência. 

Gompreende-se, por exemplo, um pro-
fessor ordinário de Química fazendo um 
curso geral desta sciência, tendo ao lado 
vários professores extraordinários fazendo 
um ensino complementar, de programa 
mudável. Mas um professor titular da 
cadeira de Química orgânica, outro titu-
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lar da cadeira de Química inorgânica, o 
primeiro ordinário e o segundo extraor-
dinário, não faz sentido. 

Isto seria sem importância, se se tra-
tasse apenas duma questão de palavras. 
Mas são óbvias as absurdas desigualda-
des de promoção a que pôde dar logar 
e a que a concorrência não pôde servir 
de correctivo. 

Se apenas se quiz estabelecer uma 
diferença de categoria nos vencimentos, 
ponha-se de parte o ponto de vista ale-
mão, que obedece a um princípio muito 
diferente, que se não procurou com-
preender, e tome-se a antiguidade, e 
se se quer, a distinção, para base da 
promoção, referida a uma divisão fixa 
no quadro geral dos professores da Fa-
culdade. 

Esta norma, que é a francêsa, é sem 
dúvida mais equitativa e mesmo mais 
progressiva para um país de pequena 
vida scientífica. 

De resto, triste é constatá-lo, sob o 
ponto de vista material as condições do 
professorado pioraram. Em primeiro lo-
gar, o número de professores ordinários, 
equiparados aos antigos catedráticos, de-
minuiu, aumentando proporcionalmente 
o número dos extraordinários, que fica-
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ram equiparados, nos vencimentos, aos 
substitutos. 

Além disso, os professores ficaram 
com a direcção efectiva do ensino prá-
tico sem remuneração especial, que, aliás, 
pelo menos os da antiga Faculdade de 
Filosofia, tinham desde a reforma de 
1901. Da eficácia deste ensino e direcção 
é prova o progresso evidente que ele ex-
perimentou nos últimos anos. Tão certo 
é que a questão da instrução é uma 
questão financeira! 

Sabem-se as compensações que em 
França e na Alemanha (cf. n.° 15) os 
professores, e particularmente os direc-
tores dos Laboratórios, teem pela sua cola-
boração no ensino prático dos alunos. 

8 8 . Outro ponto de detalhe, que 
precisa de ser examinado, é o que se 
refere aos direitos de frequência dos 
alunos. 

Segundo a reforma, a inscrição numa 
dada cadeira importa o direito de fre-
quência dos respectivos trabalhos práti-
cos e de exame. E certo que se pôde 
dizer que os direitos a pagar (20$000 
réis por cadeira anual da 2.a e 3.a sec-
ções) chegam para aquilo a que corres-
pondem. 
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Mas essa disposição não é inteiramente 
racional. Ainda se poderia justificar, se se 
tivessem estabelecido diferenças entre as 
propinas relativas ás diversas cadeiras. Tal 
como se fez, esqueceu-se o critério que em 
toda a parte serve de base á sua fixação. 

Era bem preferível distinguir entre 
os direitos de inscrição, os de frequên-
cia dos trabalhos práticos e os de exa-
me, e que deviam pertencer respectiva-
mente á Universidade, ao Laboratório e 
ao Estado. 

O sistema adoptado supõe que o aluno 
frequenta o laboratório paralelamente ao 
anfiteatro. É injustificável. Pode haver 
vantagem em frequentar o laboratório 
depois de seguir o curso oral, ou mesmo 
em frequentá-lo duas vezes, o que não está 
previsto na lei. 

Mais ainda, eu sou dos que pensam 
que não ha necessidade de que o ensino 
prático seja paralelo ao ensino teórico 
acompanhado de demonstrações. Assim? 
em Química, eu penso que ha vantagem 
em fixar um programa de trabalhos co-
meçando pela Análise, a que convém dar 
predomínio, e acabando ou alternando 
com preparações. 

De resto, é assim que se faz em França 
e em particular na Alemanha. 
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8 4 . Era preciso também estudar 
melhor o regime que se estabeleceu para 
os exames. 

A reforma procurou deminuir o nú-
mero de exames. Muito bem! 

Mas nas faculdades de Sciências em 
que, como nas nossas, se fazem estudos 
preparatórios para escolas de aplicação, 
são indispensáveis, ao lado dos exames 
por grupos de cadeiras, exames singulares. 

A lei só se refere a exames para o 
bacharelato e para cursos preparatórios 
de determinadas escolas técnicas. &Ê para 
as escolas que exijam preparatórios di-
versos ? 

De alguns alunos sei que desejariam 
fazer exames de Física geral, Química 
geral e pouco mais, afim de serem admi-
tidos a certas escolas estranjeiras. & Por-
que recusar-lho? Além de tudo era um 
objectivo imprevisto para estes cursos 
gerais que, a par dos outros, não se vê 
bem o que signifiquem. 



YL Ainda as nossas faculdades de Sciências 
— Outros aspectos 

c 

A questão da organização das 
faculdades de Sciências pode encarar-se 
doutros pontos de vista, a certos respei-
tos mais gerais, e em todo o caso impor-
tantes. 

O primeiro ponto que chama a nossa 
atenção é a divisão do quadro das sciên-
cias em três secções independentes, em 
oposição com o princípio da unidade das 
faculdades de Sciências. 

Pode parecer natural a divisão em 
sciências lisicas e sciências matemáticas, 
sobretudo se por estas intendermos as 
Matemáticas puras (Análise e Geometria). 
Podíamos mesmo, sem reparo de maior, 
reunir-Ihes aquelas matemáticas aplicadas 
onde o caracter matemático é essencial, 
como a Mecânica racional e a Astronomia, 
particularmente a Astronomia teórica na 
linguagem dos alemães, ou Mecânica ce-
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leste segundo a imaginosa denominação 
que desde Laplace lhe dão em França. 

Contudo é bom saber-se que os ale-
mães consideram a Mecânica uma scièn-
cia física. E quando se pensa que a 
Física tende a demonstrar que a massa 
é, não o que se supõe na Mecânica clás-
sica, mas uma grandeza electro-magné-
tica variável com a velocidade, vê-se que 
é bem filosófico o modo de vêr dos ale-
mães. 

Â própria Astronomia, em particular 
a chamada Astronomia física, é evidente-
mente uma sciência natural. 

Dir-se há, e talvez com razão, que 
estas questões são ociosas e destituídas 
de interesse pedagógico. E o certo é que 
elas não teriam ocasião de serem postas 
ao nosso exame se se realizasse a ver-
dadeira unificação das faculdades de Ma-
temática e de Filosofia, sob a sanção do 
princípio que é o mais sólido fundamento 
dessa unificação — o princípio da livre 
escolha dos estudos em todo o quadro 
da faculdade. 

Mas desde que com as Matemáticas 
puras, e sobretudo reunindo-lhes as Ma-
temáticas aplicadas, se formou uma sec-
ção em separado, a que corresponde um 
bacharelato distinto, i que razão ha para 
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lhe tirar o título tradicional de faculdade, 
que lhe pertence por direito histórico, 
pois o possue desde uma época longín-
qua em que o desinvolvimento das sciên-
cias da natureza era insignificante rela-
tivamente ao das sciências matemáticas? 
Foi por ocasião da reforma pombalina, 
que Monteiro da Rocha ('), encarregado 
da parte respeitante ás sciências, e cioso 
da importância dos estudos que cultivava 
com brilho, reuniu numa faculdade as 
sciências matemáticas. 

Criada a faculdade, procurou-se, com 
o andar do tempo, formar um quadro 
que désse para cinco anos de estudo, 
pois tantos se julgavam necessários para 
a maturação de espírito dum bacharel. 

Assim apareceu a cadeira de Geodesia, 
que, a não ser como capítulo da Astro-
nomia (2), só se pode compreender numa 
escola técnica. 

Igual origem teve a chamada Física 
matemática, cadeira que em rigor devia 
ser ensinada por um físico com o com-
petente laboratório de trabalhos práticos 
e não por um matemático. Em França, 

(') Vid. Francisco de Castro Freire, Memória histórica da 
faculdade de Matemática, p. 23. 

f i Cf. os livros de Faye e de Wolf. 
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só existe na principal das 15 faculdades 
de Sciências dêsse país, onde é uma 
sobrevivência, explicável talvez pela abun-
dância de matemáticos que o ensino de 
Paris prepara ('). 

Nalgumas faculdades francêsas, em 
Bordéus por exemplo, e nas universida-
des alemãs, existe uma cadeira corres-
pondente com o título de Física teórica, 
ás vezes, como sucede em Leipzig, reu-
nida com a Física experimental no mesmo 
Instituto, embora com laboratórios de 
investigação e de ensino independentes. 

Claramente que o professor de Física 
teórica precisa de ter uma forte cultura 
matemática. Por seu lado o professor de 
Física experimental faz um curso com 
um mínimo de Matemática. 

Querendo conservar a independência 
da secção, 4 não seria preferível substituir 
a actual cadeira de Física matemática 
por uma cadeira destinada ao vastíssimo 
estudo das aplicações do Cálculo á Geo-
metria, ou por uma cadeira com o título 
e programa vago de Matemáticas aplica-
das, onde, conforme o critério do profes-
sor, se fizesse o estudo das doutrinas que 

r1) Cf. Haller, log. cit. p. 5 
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com mais proveito podessem servir para 
o matemático exercitar o seu saber? 

E se se quizesse, realmente, realizar a 
reunião das faculdades, era óptimo o 
ensejo de pensar na criação, ao lado da 
Astronomia matemática, da cadeira de 
Astronomia física que em Portugal não 
existe em parte nenhuma. 

Mais artificial ainda é a divisão em 
sciências físicas e naturais, que os ale-
mães reúnem sob a denominação comum 
de sciências da natureza (Naturwissen-
schaften). 

Um exemplo basta para fazer ideia 
dos inconvenientes a que tal divisão dá 
logar. 

A Mineralogia, sob o ponto de vista 
da classificação das sciências, está bem 
ao lado dos outros ramos da história 
natural. Mas não se pode dizer outro 
tanto sob o ponto de vista pedagógico, 
pois que, pelos métodos de trabalho e 
de investigação, melhor ficaria ao lado 
das sciências físicas e químicas. E o que 
é verdade, é que nas universidades alemãs 
raro é o químico que não estuda a Mine-
ralogia como sciência subsidiária, assim 
como nas faculdades francêsas um agru-
pamento clássico é formado péla Física ; 

Química e Mineralogia, que lá é colo-
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cada, mas num agrupamento só de efeitos 
teóricos, entre as sciências físicas. 

De resto, reflexões análogas ás que 
acima expuz, mostrariam que, logicamente 
com o espírito da reforma, as secções de 
sciências físicas e de sciências naturais 
deveriam formar, como a secção das mate-
máticas, faculdades distintas. E o regu-
lamento parece aderir a este modo de 
vêr, quando determina que haja um 
director para cada secção. 

É, como se vê, a própria reforma a 
ferir na sua unidade característica a fa-
culdade de Sciências, que instituiu. 

g€». Para rematar este estudo, exa-
minaremos rapidamente este outro ponto: 
se a constituição de três faculdades de 
Sciências corresponde ás necessidades do 
país. 

Em primeiro logar, muito embora se 
organizassem em Lisboa e Porto, como 
era, em certo modo, defensável, faculda-
des de Sciências do tipo francês, isso não 
era razão para se fazer outro tanto em 
Coimbra. 

4 Que necessidade havia de serem 
iguais as três faculdades de Sciências? Ha, 
porventura, alguma vantagem social que 
recomende a uniformidade do ensino su-
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perior, numa época em que a uniformi-
dade do próprio ensino secundário tende 
a desaparecer ? Em regra um ensino 
uniforme significa falta de verdadeira 
adaptação ao meio. A organização duma 
faculdade deve inspirar-se na tradição e 
nas necessidades locais. 

g Mas haveria na verdade vantagem 
em transformar as nossas três escolas 
superiores de sciências em faculdades 
universitárias ? 

Com a mudança de nome, e nada 
mais ou pouco mais, a Escola Politécnica 
de Lisbôa foi elevada a faculdade de 
Sciências, com o direito pois de conferir 
graus. E bom foi. A não ser que se 
quizesse dar a essa Escola, o que não 
reputaríamos um erro, a função e orga-
nização daquela a que os francêses dão 
o mesmo nome, tradicional mas impró-
prio, visto que é uma escola preparatória 
nada tendo de comum com as Escolas 
politécnicas dos alemães, que são verda-
deiras escolas profissionais. 

Mas não parece, ao menos dum ponto 
de vista geral, que a transformação aná-
loga fôsse a melhor para a Academia 
politécnica do Porto. 

Como ela era realmente uma escola 
técnica, não seria preferível ampliá-la á 
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categoria dum Instituto técnico moderno ? 
Poderia até, entre as várias secções (onde 
não devia faltar uma secção agronómica, 
embora modesta), haver, como no Politéc-
nico de Ziirich, uma, puramente scien-
tífica, preparando para o magistério. 

É bom acentuar que uma escola com 
a missão de preparar ingenheiros é com-
patível com o mais alto espírito scientí-
fico. E assim é que modernamente, como 
já por incidente referimos, as Politécnicas 
conferem o grau de doutor (Dr.-ing.), 
tanto na Suissa como na Alemanha, 
aos ingenheiros que preparam e defen-
dem num exame público uma dissertação 
original sobre uma sciência pura ou apli-
cada. É precisamente o caracter dos 
graus universitários. 

Esta ampliação das Politécnicas tem 
contribuído para lhes elevar o nível scien-
tífico e aumentar a actividade investi-
gadora, e tem-se reflectido na escolha 
dos professores, a quem muitas vezes 
dispensam a qualidade de ingenheiros 
fazendo convite a homens de sciência 
longe do meio industrial ou das aplica-
ções (•). 

(') Citamos os exemplos recentes do Prof. Bredig, da Uni-
versidade de Heidelberg, hoje no Politécnico de ZUrich, e do 
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Eu sou dos que pensam que é sobre-
tudo de escolas técnicas que precisa o 
nosso país. Os meios pequenos e pobres 
não são dos mais propícios para a cultura 
universitária das sciências puras. 

Mas querendo subordinar a transfor-
mação da Academia Politécnica á criação 
da Universidade do Porto, bastaria adop-
tar o princípio da «extensão universitá-
ria no sentido técnico ». 

A existência de faculdades técnicas 
não é uma novidade. Na Inglaterra, onde 
a organização das universidades se afasta 
muito das do continente europeu, são 
correntes as faculdades de lngenharia. 
E nas ricas universidades americanas é 
notável o predomínio do caracter utili-
tário do ensino ('). 

Nos últimos anos, as universidades 
francêsas entraram resolutamente neste 
caminho, menos dispendioso do que o 

Prof. Hofmann, da Universidade de Munich, e agora no Polité-
cnico de Charlottenburg (Berlim ). Os trabalhos dum e doutro 
versavam sobre Química pura, bem longe do espirito das apli-
cações industriais. No nosso país, nas Escolas de Farmácia, 
nem para ensinos que não são de aplicação (Cf. Toxicologia), 
querem quem não seja farmacêutico. 

(') Cf. Halier, loc. cit.. pag. 35. Em Lisboa, também se 
falou na transformação do Instituto em faculdade de Agronomia; 
mas como integrá-la na Universidade, dada a sua dependência 
do Ministério do fomento? 
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da criação de Politécnicas, a ponto de 
actualmente quase não haver uma uni-
versidade francêsa, sobretudo dos depar-
tamentos, onde rareiam as escolas espe-
ciais, que não confira um ou outro di-
ploma de Ingenheiro (*). 

Entre os ensinos técnicos que .nessas 
universidades são mais cultivados, no-
tam-se os estudos químicos, certamente 
pelo seu caracter imediatamente prático 
e útil. 

0 Instituto químico de Nancy, antigo 
já duns poucos de anos, é magnífico, e 
foi em parte construído por iniciativa 
particular. 

Na própria universidade de Paris há 
muito que funciona um' Instituto de Quí-
mica aplicada, mas muito mal instalado. 
Presentemente está-se construindo, sob a 
direcção do arquitecto da Sorbonne, um 
grandioso «Instituto de Química», orçado 
em quatro milhões de francos, e que 
obedece nas suas linhas gerais ao pro-
jecto de Haller (s). 

A Universidade de Bordéus tem tam-
bém a sua escola de Química prática, 
com cursos especiais sobre fermentações 

(') Vid. Annuaire de la jeunesse, pag. 335. 
(*) Revue scientifique, 6 de julho de 1907. 
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e sobre essencias florestais, o que se 
explica pela situação da cidade. O curso 
é de três anos, no fim dos quais o aluno 
aprovado recebe o diploma de ingenheiro. 
A inscrição é dependente dum exame de 
admissão, excepto para os alunos da fa-
culdade de Sciências. 

A história destas escolas práticas en-
cerra uma lição proveitosa. Tendo come-
çado com uma vida difícil, estão hoje, 
em geral, prósperas e dificultando cada 
vez mais a admissão. 

Acho que valia bem o sacrifício fun-
dar um Instituto de Química em o nosso 
país. Quer os laboratórios oficiais exis-
tentes, que não são poucos, e até os par-
ticulares, que os ha, quer as nossas in-
dústrias químicas (') ou que precisam da 
colaboração da Química, oferecem á car-
reira de químico uma boa perspectiva. 

O Laboratório municipal do Porto, 
que seria barbaria não aproveitar, pode-
ria servir de núcleo a um tal Instituto, 
que assim contava já com a competência 
do seu eminente director, o Prof. Ferreira 
da Silva. Se se intendesse dever con-

(') Convinha fazer um inquérito estatístico ás nossas 
indústrias químicas. É de crer que a «Socidade química por-
tuguesa que vem de fundar-se em Lisboa, tome essa iniciativa. 
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servar a esse Laboratório a feição com 
que tem prestado tantos serviços ao país 
e á sciência, não seria difícil nem dis-
pendioso obter elementos para fundar 
um Instituto químico em Coimbra. 

E desse modo se iniciaria a prome-
tida extensão técnica da Universidade de 
Coimbra, já realizada naturalmente no 
Porto, e indirectamente em Lisboa, que, 
além de diversas escolas industriais, tem 
agora o seu Instituto Superior Técnico. 

O Prof. J. Casares Gil, da Universidade 
de Madrid, remata um discurso recente (') 
sobre o ensino da Química em Espanha, 
e em que constata a insuficiência do 
ensino que recebem os diplomados das 
universidades, defendendo a ideia da 
criação no seu país dum Laboratório ou 
Instituto químico no género dos alemães. 

A ideia dum Instituto químico em 
Portugal, para uma ou duas dúzias de 
alunos, não é pois uma ideia fóra de 
propósito. 

O nosso meio é que pôde não ser pro-
pício para a maturação de tal ideia. Tanto 
pior. Mal irá ás nações que não quizerem 
vêr a importância prática da Química! 

(') El Monitor cie la Farmacia y de la Terapeutica. 
Madrid, 15 de julho de 1911. 



98 

No decorrer do referido discurso, o 
distinto professor espanhol transcreve as 
seguintes palavras, citadas por Fischer 
duma revista americana, com as quais 
pomos ponto no nosso trabalho: «Deve-
mos considerar como uma verdade ine-
gável, que o país que possuir os melho-
res químicos será com o tempo o mais 
próspero e o que maiores êxitos ha de 
conseguir. Os seus alimentos serão os 
mais baratos; os seus produtos os me-
lhor fabricados; as suas indústrias as 
que utilizarão o máximo dos resíduos; a 
higiene a mais perfei ta . . . ». « O capital 
que um Estado empregar em fomentar o 
desinvolvimento da Química e, em geral, 
das sciências físicas, é o que produzirá 
maiores dividendos». 
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